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Lei Orgânica 
do MDN 
consagra 
organismo 
para 
a reabilitação 
A nova Lei Orgânica do Ministério da Defesa 
contempla uma aspiração por que a ADFA se vem 
batendo firmemente desde a extinção da Comissão 
Militar de Reabilitação e Assistência, colmatando 
assim um vazio indesejável que se prolongou por 
vários anos. 
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V Conferência Internacional 
sobre Legislação 

As nossas 
propostas 

Em conferência de Imprensa, DC reclamou 
Estatuto de parceiro social 
e tempos de antena 
para organizações de deficientes 

P á g i n a s centrais 

ri* 

F e d e r a ç ã o de Desporto 
para Deficientes 
prepara 

Campeonatos 
Nacionais 
de Atletismo 
e Natação 
A Federação de Desporto para Deficientes, apesar de 
não estar ainda concluído o seu processo legal de 
constituição, vai promover, entre Maio e Julho, os 
primeiros Campeonatos Nacionais de Atletismo e 
Natação — uma primeira etapa para a entrada no 
desporto de competição. 
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Vamos sensabilizar • 
os deputados • 
para a necessidade it 
de uma política • 
de reabil itação | 

Pág. 3 

III Congress 
os caminh 

da 
moderna 
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MINISTÉRIO 
DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

• Portaria n.° 48/88, 
de 25 de Janeiro, publica­
da do Diário da Repúbli­
ca, 1." Série, n.° 20, de 25 
de Janeiro de 1988. 

—Actualiza os valores 
dos parâmetros de enqua­
dramento da habitação de 
custos controlados cons­
tantes da Portaria n.° 65/ 
/87, de 29 de Janeiro, 
para vigorarem em 1988. 
Revoga a Portaria n.° 65/ 
/87, de 29 de Janeiro. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

• Decreto-Lei n.° 19/ 
/88, de 21 de Janeiro, 
publicado no Diário da 
República, I." Série, n.° 
17, de 21 de Janeiro de 
1988, 3.° Suplemento. 

— Aprova a Lei de ges­
tão hospitalar. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

• Decreto Regula­
mentar n.° 3/88, de 22 de 
Janeiro de 1988, publica­
do no Diário da Repúbli­
ca, 1." Série, n.° 18 Suple­
mento, de 22 de Janeiro 
de 1988. 

— Introduz alterações 
substanciais nos domínios 
dos órgãos e do funciona­
mento global do hospital, 
bem como quanto à estru­
tura dos serviços. 

MINISTÉRIO DAS 
OBRAS P Ú B L I C A S , 
TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES. 

• Portaria n.° 52/88, 
de 26 de Janeiro, publica­
do no Diário da Repúbli­
ca, I Série, n.° 21, de 26 
de Janeiro de 1988. 

— Fixam os custos má­
ximos de construção por 
metro quadrado da área 
bruta e os valores máxi­
mos de venda das habi­
tações por tipologia dos 
contratos de desenvolvi­
mento para habi tação 
(C.D.H.). 
LEI N.' 2/88, 
DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA 

• Lei n.° 2/88, de 26 de 
Janeiro, publicada no 
Diário da República, I.* 
Série, n.° 21, Suplemen­
to, de 26 de Janeiro de 
1988. 

— Lançamento Geral 
do Estado para 1988. 

PRESIDÊNCIA 
DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

• Decreto-Lei n.° 25/ 
/88, de 30 de Janeiro, 
publicado no Diário da 
República, I.a Série, n.° 
25, de 30 de Janeiro de 
1988. 

— Define o regime re­
muneratório do pessoal 
nomeadamemte do Gabi­
nete. 
PRESIDÊNCIA DO CON­
SELHO DE MINISTROS 

• Decreto-Lei n.° 29/ 
/88, de 3 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República, I.' Série, o." 
28, de 3 de Fevereiro de 
1988. 

— Concede facilidades 
temporárias para regula­
rização voluntária de pa­
gamento da taxa de Ra­
diodifusão. 
M I N I S T É R I O DA 
JUSTIÇA 

• Decreto-Lei n.° 30/ 
/88, de 3 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República, I.' Série, n.° 
28, de 3 de Fevereiro de 
1988. 

— Define quais as enti­
dades que são competen­
tes para emitirem certifi­
cados comprovativos do 
exercício de actividades 
indsutriais, comerciais e 
agrículas por profissionais 
independentes sempre 
que actos comunitátios os 
prevejam como condição 
para o exercício das refe­
ridas actividades noutro 
Estado membro das Co­
munidades Europeias. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
• Decreto-Lei n.° 31/ 

/88, de 3 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», I.' Série, n.° 
28, de 3 de Fevereiro de 
1988. 

— Regulamenta maté­
ria sobre o direito de esta­
belecimento em Portugal 
dos farmacêuticos nacio­
nais dos estados membros 
da Comunidade Econó­
mica Europeia. 

PRESIDÊNCIA DO CON­
CELHO DE MIISTROS 

• Decreto-Lei n.° 33/ 
/88, de 4 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», I.* Série, n.° 
29, de 4 de Fevereiro de 
1988. 

— Concede facilidades 
na regularização de situa­
ções em falta quanto ao 

pagamento da taxa de uti­
lização da Televisão e Re­
gisto de aparelho. 
M I N I S T É R I O DA 
EDUCAÇÃO 

• Decreto-Lei n.° 35/ 
/88, de 4 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República, I.' Série, n.° 
29, de 4 de Fevereiro de 
1988. 

— Cria um quadro dis­
trital de professores do 
ensino primário e de Edu­
cadores de Infância, esta­
belecendo medidas no 
sentido de dar maior esta­
bilidade àqueles docen­
tes. 

MINISTÉRIO DO EM­
PREGO E DA SEGU­
RANÇA SOCIAL 

• Decreto-Lei n.° 41/ 
/88, de- 6 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República, I.* Série, n.° 
31, de 6 de Fevereiro de 
1988. 

— R e g u l a m e n t a o 
Dec-Lei n.° 307/86, de 22 
de Setembro, que estabe­
leceu certas isenções Con­
tributivas para os traba­
lhadores independentes. 

M I N I S T É R I O DAS 
FINANÇAS 

• Portaria n.° 86/88, de 
9 de Fevereiro, publicada 
no «Diário da Repúbli­
ca», I." Série, n.° 33, de 9 
de Fevereiro de 1988. 

— Determina que o 
imposto sobre veículos re­
lativo ao ano de 1988, 
seja liquidado e pago du­
rante os meses de Abril e 
Maio do mesmo ano. 

MINISTÉRIO DA DEFE­
SA NACIONAL 

• Decreto-Lei n.° 46/ 
/88, de 11 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República, I.' Série, n.° 
35, de 11 de Fevereiro de 
1988. 

— Aprova a Lei Orgâ­
nica do Ministério da De­
fesa Nacional. 
MINISTÉRIO DA DEFE­
SA NACIONAL 

• Portaria n.° 97/88, de 
11 de Fevereiro, publica­
da no «Diário da-Repúbli­
ca», 1/ Série, n> 35, de 11 
de Fevereiro de 1988. 

— Regulamenta a ins­
trução de condição de veí­
culos automóveis na Ma­
rinha e a Concessão dos 
respectivos documentos 
de habilitação legal para 
conduzir. 

• Sangue novo 
no ELO 

Cândido Patuleia Men­
des, actual primeiro-se-
cretário da Direcção Cen­
tral passa a desempe­
nhar as funções de direc­
tor do nosso jornal a par­
tir do próximo número, 
enquanto Lima Cascada, 
que durante vário anos 
desempenhou esse car­
go, passará a ser respon­
sável por um departa­
mento encarregado de 
coordena r todas as 
acções da A D F A nos do­
mínios da cultura, des­
porto e dinamização da 
vida associativa e jornal 
E L O . 

Estas alterações tradu-
zir-se-ão sobretudo num 
reforço da equipa que 
actualmente produz o 
nosso jornal, já que Lima 
Cascada, quer por via da 
suas novas funções, quer 
por expressa vontade da 
equipa redactorial, conti­
nuará a acompanhar de 
perto a feitura mensal 
deste órgão de Comuni­
cação Social, pioneiro na 
divulgação das questões 
relativas às pessoas defi­
cientes. 

• Clínica 
do Homem 

A A D F A vai lançar um 
novo serviço de apoio 
médico aos seus asso­
ciados e familiares, atra­
vés do estabelecimento 
de um acordo com a Clí­
nica do Homem, dirigida 
pelo sócio dr. José Perei­
ra da Silva, médico espe­
cializado em andrologia e 
urologia. 

O novo serviço, cujo 
arranque está previsto 
para Abril — e sobre o 
qual voltaremos a falar 
com maior desenvolvi­
mento no próximo núme­
ro — incluirá consultas na 
Sede para os sócios e 
familiares e, condições 
especiais para tratamen­
to em clínica especiali­
zada. 

• Entrevista 
A revista do SNR — 

«Reabilitação» — cujo 
reaparecimento deverá 

ocorrer dentro em breve, 
entrevistou elementos da 
D i r e c ç ã o Centra l da 
A D F A para o seu primei­
ro número após um longo 
período de suspensão de 
e d i ç õ e s . F i camos 
atentos. 

• General 
Altino 
Magalhães 
visita Sede 

O general Altino de 
Magalhães , presidente 
da Liga dos Combaten­
tes, visitou a Sede da 
A D F A na véspera da pu­
blicação deste número do 
E L O , a convite da direc­
ção Central e no âmbito 
dos contactos bilaterais 
existentes entre as duas 
entidades. 

No próximo número 
contamos dispor de mais 
i n f o r m a ç õ e s sobre o 
acontecimento. 

• Deficientes 
em serviço: 
debate 

Um grupo de trabalho 
constituído na Sede para 
a análise e apresentação 
de soluções para os pro­
blemas dos associados 
deficientes em serviço vai 
reunir na quarta-feira, dia 
24, tendo em vista a 
apresentação de novas 
proposta ao Governo, à 
luz dos princípios que a 
AJDFA irá defender em 
Abril na Áustria, durante 
a V Conferência Interna­
cional sobre legislação 

relativa a ex-combaten­
tes, p romovida pela 
F M A C e sobre a qual 
apresentamos mais noti­
ciário nas páginas se­
guintes. 

• Conselho 
Nacional 
no dia 27 

O Conselho Nacional 
vai reunir no dia 27 deste 
mês, na Sede, a fim de 
apreciar e votar o Orça­
mento da A D F A para 
1988, a proposta de regu­
lamento do Congresso e 
bem assim o relatóio do 
próprio Conselho Nacio­
nal, Da agenda conta ain­
da um ponto dedicado a 
informações. 

• Alterações 
na portaria 
da sede 

Face ao avanço das 
diligências para a obten­
ção de nova sede e em 
cumprimento do despa­
cho do secretário de es­
tado adjunto do ministro 
da defesa Nacional que 
aprova a construção de 
uma sede de raiz, a por­
taria do Palácio da Inde­
pendência passará a ser 
da responsabilidades da 
Soe. Histórica da Inde­
pendência de Portugal a 
partir de 1 de Abril próxi­
mo. Esta mudança em 
nada afectará, no entan­
to, o normal acesso dos 
sócios aos serviços da 
A D F A . 

Dia 12 de Março 
Sábado 
14H30 

de Sócios 
para prestação de informações 
e debate sobre a preparação 
do 
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Faro/Convocatória 
Nos termos do art.° 48.° dos Estatutos da 

A D F A , convoca-se uma Assembleia Geral da 
Delegação de Faro para o dia 26 de Fevereiro de 
1988, pelas 18 horas, na sede desta delegação, 
Rua de São Pedro n.° 30, na cidade de Faro, a 
fim de: 

proceder à apreciação e votação do relatório 
de contas e actividades da Direcção da Dele­
gação e parecer do Conselho Fiscal relativa­
mente à gerência de 1987 

A DIRECÇÃO D A DELEGAÇÃO 
José Nicolau Rufino 



REUNIÃO C O M O SNR 

ADFA vai sensibilizar 
deputados 
para a necessidade 
de uma política de reabilitação 
A Direcção Central foi recebida pelo secretário 
nacional de Reabilitação, no dia 9 de Fevereiro, tendo 
informado o dr. Fouto Pólvora de que a ADFA vai 
proceder a uma acção de sensibilização dos 
deputados e grupos parlamentares, para a 
necessidade de avançar com a Lei Base da 
Reabilitação e a adopção de medidas concretas de 
política contidas no documento «Contributo para uma 
Política Nacional de Reabilitação». 

Outros temas aborda­
dos durante o encontro 
foram o da sede, a respei­
to do qual a DC deu co­
nhecimento das diligên­
cias em curso, e a realiza­
ção do III Congresso da 
A D F A , em Dezembro, 
para o qual irá ser convi­
dado o responsável pelos 
assuntos relativos às pes­
soas deficientes na Co­
missão Europeia. 

A A D F A solicitou, por 
outro lado, o apoio con­
creto do SNR na área le­
gislativa, pois entende­
mos que esse órgão deve 
participar e ter uma pala­
vra a dizer na revisão do 
Estatuto da Aposentação 
— actualmente em estu­
do. A A D F A propôs que 
no SNR seja criado um 
grupo de trabalho para 
estudar a situação das 
pessoas abrangidas por 
esse estatuto, e reafirmou 
a sua posição de que os 
acidentados em serviço 
com mais de 60 por cento 
de desvalorização, devem 
ter as mesmas regalias 
que os deficientes de cam­
panha. 

Foi igualmente aborda­
da a situação dos sócios 
africanos e defendida a 
necessidade de reactiva­
ção do grupo de trabalho 
interdepartamental para 
o estudo da sua situação, 
que já chegou a existir no 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação. Foi ainda 
dado conhecimento ao dr. 
Fouto Pólvora do Progra­
ma de Formação Profis­
sional da A D F A para 
1988, que inclui um curso 
de Cerâmica, especial­
mente orientado para es­
ses nossos sócios. 

Foi, por outro lado, so­
licitado ao SNR, que co­
loque uma assistente so­
cial na A D F A com vista 
ao levantamento e acom­
panhamento dos proble­
mas humanos de muitos 
dos nossos associados a 
que os nossos serviços 
têm dificuldade em dar 
resposta, tendo-se verifi­
cado a existência de aber­
tura por parte do secretá­
rio nacional para a con­
cretização desse pedido. 

Outro tema debatido 
nesta reunião foi a V 

Conferência Internacio­
nal sobre Legislação rela­
tiva a ex-combatentes, à 
qual o SNR enviará dois 
representantes. 

A A D F A propôs que 
se realize uma reunião 
com todos os participan-

gumas emendas que lhe 
foram introduzidas, en­
contra-se praticamente 
concluída, em termos de 
poder ser apreciada em 
breve pelo Conselho Na­
cional dé Reabilitação. 

A o longo das discus-

tes portugueses nessa 
conferência, prevendo-se 
que possa vir a ter lugar 
dentro em breve. 

Proposta 
de Lei Base 
concluída 

A proposta de Lei Base 
da Reabilitação, após al-

sões dessa proposta, a 
A D F A vem defendendo 
que o diploma deverá, ne­
cessariamente, contem­
plar a questão da Infor­
mação, consagrando a ne­
cessidade de levar, de for­
ma sistemática e conti­
nuada, ao conhecimento 
de toda a sociedade as 
questões relativas às pes­
soas deficientes, visto tra-

tar-se de uma problemáti­
ca que a todos diz res­
peito. 

Reunião, dia 29 
na sede 

A A D F A participa, por 
outro ado, em todos os 
subgrupos encarregados 
de estudar as propostas a 
fazer ao Governo para 
aplicação escalonada das 

medidas constantes do 
documento «Contributo 
para uma Política Nacio­
nal de Reabilitação», e, 
no dia 29, vai realizar-se 
na sede uma reunião de 
balanço da primeira ron­
da de trabalhos desses 
subgrupos, com a finali­
dade de coordenar e arti­
cular a estratégia de prio­
ridades a defender nos vá­
rios domínios. 

Coordenadores das subcomissões 
1 - PREVENÇÃO - Dr. Carvalho 
2 - REABILITAÇÃO MÉDICA - Dr. Carvalho 
3 - EDUCAÇÃO - Dr.1 Teresa Gaspar 
4 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL - Dr.» Teresa Gaspar 
5 - INTEGRAÇÃO S0CI0PR0FISSI0NAL - Dr.' Teresa Gaspar 
6 - MOBILIDADE/ACESSIBILIDADE - Dr.' Teresa Gaspar 
7 - AJUDAS TÉCNICAS/NOVAS TECNOLOGIAS - Dr. Carvalho 
8 - TEMPOS LIVRES - Dr.1 Júlia Vasconcelos 
9 - REABILITAÇÃO PSICO-SOCIAL - Dr. Carvalho 

10 - INFORMAÇÃO/SENSIBILIZAÇÃO - Dr.1 Júlia Vasconcelos 
11 - FORMAÇÃO DE PESSOAL - Dr.1 Júlia Vasconcelos 
12 — INVESTIGAÇÁO/ESTATÍSTICA—Dr." Júlia Vasconcelos 
13 - ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO - Dr.1 Teresa Gaspar 

Representantes da ADFA 
1-PREVENÇÃO-Sr. Mendonça 
2 - REABILITAÇÃO MÉDICA - Sr. Mendonça e Sr. Alves 
3-EDUCAÇÃO-Sr. Roque 
4 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL - Dr. Jerónimo e Dr. Sarmento Coelho 
5 - INTEGRAÇÃO SOCIOPROFISSIONAL - Dr. Jerónimo e Dr. Sarmento Coelho 
6 - MOBILIDADE/ACESSIBILIDADE - Sr. Pinto e Sr. Maltês 
7 - AJUDAS TÉCNICAS/NOVAS TECNOLOGIAS - Dr. Jerónimo 
8 - TEMPOS LIVRES - Sr. Roque 
9 - REABILITAÇÃO PSICO-SOCIAL - Sr. Lopes Dias e Sr. Arruda 

10 - INFORMAÇÃO/SENSIBILIZAÇÃO - Sr. Lopes Dias e Sr. Arruda 
11 - FORMAÇÃO DE PESSOAL - Sr. Alves 
12 - INVESTIGAÇÃO ESTATÍSTICA - Dr. Cascada 
13 - ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO - Sr. Lopes Dias e Sr. Arruda 

V Conferência Internacional sobre legislação 

As nossas 
propostas 

Na V Conferência Internacional sobre legislação 
relativa a ex-combatentes que decorrerá em Bad Ischl, 
Áustria, de 21 a 24 de Abril próximo, a ADFA vai 
apresentar quatro propostas, relativas a situação dos 
grandes deficientes, ao conceito' de indemnização, à 
possibilidade de revisão do grau de incapacidade e as 
doenças agravadas em serviço. 

Essas propostas, que 
terão o carácter de reco­
mendação aos governos 
de todos os países mem­
bros da F M A C , consubs­

tanciam o fundamental da 
experiência da nossa As­
sociação na defesa dos 
seus associados e expres­
sam as mais prementes 

aspirações dos deficientes 
militares portugueses, e 
delas foi já dado conheci­
mento prévio aos depar­
tamentos nacionais impli­
cados: Ministério da De­
fesa Nacional, Secretaria 
Nacional de Reabilitação 
e Estado-Maior General 
das Forças Armadas, as­
sim como ao vice-residen-
te para a Europa da Re-
habilitation International, 
coronel Vilalobos que, 
nessa qualidade, estará 
presente em Bad Ischl em 
Abril. 

Propostas de resolução 
a apresentar 

à 5.* Conferência 
sobre Legislação, 

a realizar em Bad Ischl 
(Áustria) 

GRANDES 
DEFICD2NTES 

« C o n s i d e r a n d o que 
existem deficientes milita­
res portadores de grande 
deficiência auferindo pen­
sões de reduzidíssimo 
valor. 

«Considerando que es­
tes deficientes suportam 
encargos adicionais direc­
tamente relacionados 
com a deficiência, tais 

como: medicação diária, 
assistência médica assí­
dua, dificuldade de utili­
zação de transportes pú­
blicos e necessidade dos 
se rv iços de acompa­
nhante. 

«Considerando que a 
reabilitação dos deficien­
tes e a sua reinserção na 
sociedade pressupõe um 
processo contínuo, global 
e dignificante. 

Propõe-se que todos os 
países com Associações 
representadas na F. M . 
A . C. reconheçam aos mi­
litares com grau de defi­
ciência igual ao superior a 
60 por cento, em conse­
quência de acidente ou 
doença ocorridos em zona 
de possível contacto com 
tropas inimigas, os mes­
mo direitos já consigna­
dos para os militares defi­
cientes em serviço de 
campanha.» 

INDEMNIZAÇÃO 

«Considerando que as 
importâncias pagas, a tí­
tulo de pensão, aos mili­
tares que se deficientaram 
em combate não podem 
deixar de ser considera­
das como uma compensa­

ção pelos danos morais e 
físicos sofridos. 

«Considerando que tais 
importâncias não podem 
nem devem ser considera­
das como rendimento. 

«Propõe-se que. os paí­
ses com Associações re­
presentadas na F. M . A . , 
C. reconheçam que as im­
portâncias pagas aos mili­
tares que se deficientaram! 
em combate tenham tão 
somente a natureza de in­
demnização pelos danos 
sofridos.» 

DEONÇAS 
AGRAVADAS 

«Considerando que os 
militares que no cumpri­
mento dos seus deveres 
sofreram agravamento de 
lesão ou doença não têm 
direito a qualquer indem­
nização, excepto quando 
em serviço de campanha. 

« C o n s i d e r a n d o que 
existem nesta situação mi­
litares com 100 por cento 
de incapacidade e, por 
isso mesmo, impossibili­
tados de angariar meios 
de subsistência. 

«Considerando que o 
Estado deve assumir para 
com os militares que no 
cumprimento da sua mis­
são patriótica sofreram 

agravamento de lesão ou 
doença a obrigação de re­
parar todos os danos mo­
rais e físicos sofridos. 

«Propõe-se que os paí­
ses com Associações re­
presentadas na F. M . A . 
C. reconheçam a equipa­
ração a acidente ou doen­
ça em serviço as situações 
de lesãou ou doença, pe­
los competentes serviços, 
reconhecidas como agra­
vadas em serviço e por 
virtude do seu desem­
penho.» 

REVISÃO 
DO GRAU 

DE INCAPACIDADE 

«Considerando que, na 
generalidade dos casos, a 
deficiência se agrava com 
a idade. 

«Considerando que tal 
agravamento tem reper­
cussões no plano social e 
económico. 

«Propõe-se que os paí­
ses com Associações na F. 
M . A . C. reconheçam aos 
militares que se deficien­
taram em combate o di­
reito a requererem sem 
limitação de tempo a revi­
são do grau de incapaci­
dade que lhe foi fixado.» 



espaç 
inténs 

No âmbito do acordo com a Renault Portuguesa, a A.D.F.A. trata de toda a documentação necessária para a compra de viaturas para pessoas com deficiências. 
Os sócios interessados em viaturas da gama «Renault» podem pedir informações na sede e nas nossas delegações ou entrar em contacto com o nosso delegado de vendas António Bernardes. 
Telefones: Sede 36 21 67; residência 243 19 51. 



Audiência com o secretário de Estado da Defesa 

ADFA reivindica 
Estatuto do Combatente 
Durante esta audiência 

foram entregues ao dr. 
Eugénio dos Santos Ra­
mos as quatro propostas 
que a A D F A irá apresen­
tar na V Conferência In­
ternacional sobre Legisla­
ção (ver notícia noutro 
ponto desta edição), ten­
do sido reafirmado o inte­
resse de que o Governo 
português corresponda 
positivamente ao convite 
que, na pessoa do minis­
tro da Defesa Nacional, 
lhe foi feito pela Federa­
ção Mundaial dos Antigos 
Combatentes, fazendo-se 
representar nessa impor­
tante reunião internacio­
nal onde estarão presen­
tes governantes de países 
da Europa e da N A T O . 

Foram, por outro lado, 
expostas as diligências 
efectuadas com vista à 
obtenção de nova sede 
para a A D F A , verifican-
do-se da parte daquele 

A DC da ADFA foi recebida pelo secretário de 
Estado adjunto do ministro da Defesa Nacional, dr. 
Eugénio dos Santos Ramos, no início do mês de 
Fevereiro, tendo exposto àquele membro do Governo 
várias questões entre as quais avultam as relaciona­
das com a nova sede, a V Conferência Internacional 
sobre Legislação relativa a ex-combatentes e a nossa 
reivindicação de que um Estatuto do Combatente, à 
semelhança dos existentes noutros países da Europa 
e da NATO, venha pôr termo ao carácter disperso e? 

por vezes, desconexo da legislação que nos abrange. 

governante a existência 
de disponibilidade para 
ouvir as nossas razões e 
colaborar na solução dos 
problemas. 

Africanos: vontade 
de resolver a situação 

No plano legislativo, 
foram colocadas ao secre­
tário de Estado adjunto 
do ministro da Defesa 
Nacional várias questões, 
entre elas a dos nossos 
sócios africanos deficien­
tes civis das Forças Arma­

das, cujo processo de 
obtenção de nacionalida­
de portuguesa e habilita­
ção a uma pensão indem­
nizatória foi legislado em 
termos pouco satisfató­
rios, impondo-lhes um 
prazo para a entrega de 
documentos que muitos 
deles não conseguiram 
cumprir, também não 
tendo sido coroadas de 
êxito as várias tentativas 
da A D F A para resolver a 
questão por recurso ao 
Supremo Tribunal Admi­
nistrativo. 

A Secretaria de Estado 
da Defesa Nacional está a 
elaborar um estudo sobre 
ò assunto e manifesta 
vontade de resolver a si­
tuação , aguardando-se 
uma so lução a curto 
prazo. 

A DC teve ainda oca­
sião de chamar mais uma 
vez a atejrção do Governo 
apra o carácter disperso 
da legislação sobre ex-
-combatentes que se en­
contra em vigor, e para a 
conveniência de ser cria­
do um Estatuto de Com­
batente, à semelhança 
dos existentes na genera­
lidade dos países mem­
bros da F M A C . 

Por sugestão do dr. Eu­
génio dos Santos Ramos, 
a A D F A vai apresentar 
um memorando sobre o 
assunto e aquele gover­
nante mostrou-se aberto 
ao estudo desta questão. 

Directcr des Serviços da Saúde 
preocupado com o atendimento 
a pessoas deficientes 

O director dos Serviços 
de Saúde do Estado-
-Maior do Exército, bri-
gadeiro-médico Pinheiro, 
promoveu uma reunião 
com responsáveis dos Ser­
viços Sociais das Forças 
Armadas, Hospital Mili­
tar Principal, Quarta Re­
partição do Estado-Maior 
do Exército, Centro de 
Medicina de Reabilitação 
de Alcoitão, Hospitais Ci­
vis de Lisboa, e elemen­
tos da Direcção-Central 
da A D F A , com vista a 
auscultar os vários servi­
ços quanto à forma como 
se processa o atendimen­
to da pessoa deficiente. 

Consulta 
de Fisioterapia 

Particularmente em 
foco nesta reunião, esti­
veram as questões que se 
prendem com o atendi­
mento no Serviço de Fi­
sioterapia do Hospital 
Princial e a continuação 

das deslocações de defi­
cientes das Forças Arma­
das ao Hospital Militar de 
Hamburgo em casos de 
necessidade de cuidados 
médicos e de reabilitação 
não possíveis de obter em 
Portugal. 

A A D F A — que se 
congratula com a preo­
cupação manifestada pela 
Direcção dos Serviços de 
Saúde ao proceder a esta 
auscul tação, defendeu 
que o recurso ao Hospital 
Militar de Hamburgo não 
deverá terminar, visto 
não haver instituições sus­
ceptíveis de prestar os 
mesmos cuidados em Por­
tugal, e expôs a sua posi­
ção de defesa de uma res­
posta mais capaz e mais 
digna no atendimento a 
pessoas deficientes nos 
estabelecimentos de saú­
de nacionais. 

Reunião com sócios 
Lembramos que estas 

questões têm estado bem 

no centro das preocupa­
ções da nossa Associação, 
que havia também já pro­
cedido a um levantamen­
to da situação junto dos 
sócios, através de reu­
niões, a última das quais 
teve lugar na sede em 26 
de Janeiro. 

A Direcção Central pe­
diu, entretanto, uma nova 
audiência ao brigadeiro 
Pinheiro, a qual irá con-
cretizar-se na sexta-feira, 

dia 27 de Fevereiro, com 
a presença de elementos 
da Delegação do Porto, 
tendo em vista colocar à 
disposição da Direcção 
dos Serviços de Saúde a 
larga experiência da nossa 
Associação no atendi­
mento de pessoas com de­
ficiências no Centro de 
Meios Ortopédicos que 
funciona há mais de uma 
década na Delegação do 
Porto. 

Direcção Central recebida 
pelo general Soares Carneiro 

S o c i e d a d e R e p r e s e n t a ç õ e s e C o n s i g n a ç õ e s I r i a 

REVESTIMENTOS • ALCATIFAS 
TAPEÇARIAS E DECORAÇÕES • C 0 L A S 

• PAPÉIS PINTADOS 
• PAVIMENTOS 

I S p o r c M i t o VINÍLICOS 
d o desconto # CORTIÇAS, ETC. 

a o s sócios d a A D F A , TECTOS FALSOS 

LOJA 1 - R. Elias Garcia, 153-B - S 4 947 985 - 2700 AMADORA 

Elementos da Direcção 
Central da A D F A foram 
recebidos, em 9 de Feve­
reiro, pelo vice-chefe do 
Estado-Maior General 
das Forças Armadas, ge­
neral Soares Carneiro, ao 
qual entregaram do­
cumentos relacionados 
cora assuntos pendentes 
era vários domínios da ac­
tividade da nossa Asso­
ciação, nomeadamente as 
propostas a apresentar à 
V Conferência Interna­
cional da F M A C sobre 
legislação relativa a ex-
-combatentes, um docu­
mento de princípios a res­
peito do futuro do Lar 
Militar e um memorando 
sobre a consulta de Fisio­
terapia do Hospital Mili­
tar Principal. 

A Direcção constatou 
mais uma vez que o gene­
ral Soares Carneiro acom­

panha muito de perto as 
questões que dizem res­
peito aos deficientes das 
Forças Armadas e mani­
festa grande abertura, 
compreensão e solidarie­
dade para com os nossos 
problemas. 

Entre as questões leva­
das ao conhecimento da­
quele alto responsável mi­
litar avultam as quatro 
propostas que irão ser 
apresentadas pela A D F A 
na V Conferência Inter­
nacional sobre Legislação 
relativa a ex-combatentes 
(ver notícia noutro local) 
e as relativas à consulta 
de Fisioterapia no HMP 
— a respeito das quais foi 
entregue ao general Soa­
res Carneiro um memo­
rando com as principais 
apreciações produzidas 
na reunião de utentes des­
sa consulta realizada na 
Sede em 26 de Janeiro. 

Lei O r g â n i c a 
do MDN p r e v ê 

organismo militar 
p a r a a 

r e a b i l i t a ç ã o 
A nova Lei Orgânica do Ministério da Defesa 

Nacional, recentemente publicada em «Diário 
da República», estabelece que seja criado, no 
âmbito desse ministério, um organismo destina­
do a intervir em todas as acções relacionadas 
com a reabilitação dos deficientes das Forças 
Armadas. 

É assim, satisfeita uma reivindicação que a 
A D F A manifestava desde a extinção da Comis­
são Mil i ta r de Reabi l i tação e Assitência 
(CMRA) . 

A A D F A recebeu esta medida com natural 
satisfação, pois, ao criar um órgão para preen­
cher o vazio deixado pelo desaparecimento da 
C M R A , o Governo mostra-se sensível à especifi­
cidade dos problemas dos deficientes militares. 

Com vista à concretização desta medida, a 
A D F A apresentou já uma proposta concreta, 
elaborada à luz da experiência colhida dos países 
membros da F M A C , onde a situação específica 
dos deficientes militares e dos ex-combatentes 
em geral merece uma atenção particular por 
parte do Poder. 

A título de exemplo, bastará lembrar que em 
França as acções no domínio da reabilitação dos 
deficientes militares estão entregues a um depar­
tamento governamental com a categoria de se­
cretaria de Estado. 

Lembramos ainda que a consagração legal do 
princípio de criação de um órgão susceptível de 
preencher o vazio criado pela extinção da 
C M R A , em 1981, coroa uma longa luta que a 
A D F A vem travando desde esse anò, constituin­
do um compromisso já anteriormente assumido 
pela secretaria de Estado da Defesa, na pessoa 
do seu anterior titular, dr. Figueiredo Lopes. 

Esperamos, agora, que seja rápida a concre­
tização do estabelecido pela Lei Orgânica da 
Defesa Nacional neste domínio, devolvendo aos 
deficientes militares esse órgão de fundamental 
importância para a resolução dos problemas que 
se lhes colocam. 

Viaturas RENAULT 
P R E Ç O BASE P. V. P. 

RENAULT 5-CAMPUS 774 927S00 1 036 067500 
RENAULT 5-SL 795 417S00 1 123 407500 
RENAULT 5-TL-3P 854 184500 1 192 164500 
RENAULT 5-GTR-3P 919 354S00 1 332 389500 
RENAULT 5-GTX-3P 1 056 295$00 1 624 826500 
RENAULT 5-TL-5P 897 38BS00 1 242 711500 
RENAULT 5-GTR-5P 965 569SO0 1 385 876500 
RENAULT 5-GTD-5P 1 232 734500 2 174 075500 
RENAULT 5-GT-Turbo 1 730 036500 2 413 103500 
RENAULT 5-BACCARA 1 363 967$00 1 984 802500 
RENAULT 9-GTC-Super 1 042 683S00 1 476 099500 
RENAULT 9-GTS 1 152 184S00 1 737 016500 
RENAULT 9-TSE 1 301 014500 1 911 147500 
RENAULT 9-GTD • 1 350 099500 2 311 392500 
RENAULT 9-Turbo 1 647 834SQ0 2 316 926500 
RENAULT 11-GTC Super 1 I 1 3 305S00 1 558 727500 
RENAULT 11-GTS 1 225 243S00 1 822 495S00 
RENAULT 11-TSE 1 375 715500 1 998 547500 
RENAULT 11-GTD 1 447 181 SOO 2424 978500 
RENAULT 11-Turbo 3P 1 687 250SC0 2 363 043500 
RENAULT 11-Turbo 5P 1 777 908500 24G9 113500 
RENAULT 21-GTS 1 421 687500 2 452 644500 
RENAULT 21-RS 1 534 037500 2 584 094500 
RENAULT 21-GTD 1 588 157500 5875374S00 
RENAULT 21-TDX 1 858 986500 6 292 244500 
RENAULT Nevada TDX-7 lugares 2 069 888500 6 538 999500 
RENAULT Nevada TOX-5 lugares 1 m 888500 6 438 999500 
RENAULT Expresso-5 lugares 998 400500 1 360 397500 
RENAULT Nevada GTS-5 lugares 1 541 493500 2 592817500 
RENAULT Nevada GTS-7 lugares 1 599 417500 2 660 588500' 

P R E Ç O S C O M PINTURA N O R M A L 

A s v e r s õ e s « D I E S E L » d o s « R E N A U L T 5 , 9 e 11 
a p r e s e n t a m o m o t o r d e 1 5 9 5 c . c , 5 5 c v b e n e f i c i a d o p e l o s 
ú l t i m o s a p e r f e i ç o a m e n t o s t é c n i c o s e m m a t é r i a d e i n s o n o r i ­
z a ç ã o e e q u i p a d o c o m p r é a q u e c i m e n t o d e g a s ó l e o . 

T O D O S O S S Ó C I O S I N T E R E S S A D O S N A S V I A T U R A S 
D A G A M A « R E N A U L T » P O D E M P E D I R I N F O R M A Ç Õ E S 
N A S E D E O U N A S N O S S A S D E L E G A Ç Õ E S . 



D e s c e n t r a l i z a ç ã o 
palavra chave 
para o r e l a n ç a m e n t o 
d a vida associativa 

No «ELO» de Novem­
bro do ano passado, na 
pág. 2, vinha um artigo — 
«Festa de Natal da sede 
em Alcobaça-Descentra-
lizar e afirmar a unidade 
da vida, associativa são os 
objectivos fundamentais 
da Festa de Natal da 
sede...» 

Motivos de ordem par­
ticular não me permitiram 
estar presente. Tive pena, 
sempre seria uma forma 
de conviver e trocar im­
pressões com sócios que 
há já muito tempo não 
vejo. 

Os propósitos deste ar­
tigo não são o falar sobre 
o Natal e dos diversoso 
modos de o festejar, com 
ele pretendo contribuir 
para o encontro de for­
mas que levem ao relan­
çamento da vida associa­
tiva. 

A palavra «descentrali­
zar» inserta no artigo do 
«ELO» de Novembro fi-
cou-me gravada e por vá­
rias vezes me perguntei se 
esta seria uma das melho­
res formas de levar à prá­
tica a descentralização as­
sociativa. A resposta veio 
em Dezembro com o arti­
go «Festa de Natal da 
Sede-Apesar de o tempo 
não ter ajudado e não ter 
sido grande a afluência 
dos sócios... esta consti­
tuiu um êxito, com uma 
participação importantís­
sima de familiares e filhos 
dos associados presentes. 

As ideias que vinha 
condensando ganharam 
melhor forma. 

Em minha opinião, a 
sede da nossa associação 
não caminhou com esta 
iniciativa para a descen­
tralização. 

Descentralizar a vida 
associativa não é só isto. 

Que me desculpem os 
sócios do núcleo de Alco­
baça que sei terem-se em­
penhado uma vez mais 
para levarem a bom ter­
mo uma iniciativa impor­
tante. 

Em 1984 foi aprovado, 
no Conselho Nacional, 
um documento intitulado 
«PARA U M R E L A N ­
ÇAMENTO D A V I D A 
ASSOCIATIVA» que a 
data altura diz — «A prá­
tica associativa deverá ser 
liberta do imobilismo e 
formalismo que tende a 
dominar-nos. Deverá ser 
caracterizada pela diversi­
dade, com reuniões e con­
vívios frequentes nos mais 
diferentes locais do País, 
estabelecendo assim a li­
gação entre os sócios e os 
elementos mais responsá­
veis. 

Neste domingo, os núl-
ceos deverão desempe­
nhar um papel impor­
tante. 

Se lermos com atenção 
os nossos estatutos verifi­
camos que o Art. 0 55 diz 

— «O núcleo é a estrutu­
ra mínima da A D F A e 
tem como função garantir 
a participação directa dos 
sócios na vida associativa, 
através de uma estreita 
ligação local.» 

Tem-se verificado que 
um dos grandes proble­
mas enfrentados pela nos­
sa associação é o de fazer 
chegar a todos os sócios o 
espírito associativo e a di­
fusão atempada da infor­
mação. 

Uns d i r ã o que o 
«ELO» tem essa função, 
outros dizem que só isso 
não chega. 

Os núcleos podem vir a 
desempenhar um papel 
muito importante na vida 
associativa. A sua criação 
de forma organizada viria 
a beneficiar o relança­
mento associativo. 

A sede e as delegações 
têm um papel importante 
a desenvolver, principal­
mente no que se refere à 
instauração de processos, 
no caracter reivindicati­
vo, na defesa dos interes­
ses dos associados na área 
da sua jurisdição, na sen­
sibilização das autorida­
des locais para a proble­
mática da deficiência e da 
reabilitação. 

Aos núlceos caberia a 
forma de juntar sócios em 
formas de convívio e de 
troca de informações. 

Criar núcleos pode ser 
difícil. Nesse aspecto as 
direcções, central e de de­
legação, têm um papel 
importante a desen­
volver. 

Em Portugal existem 
regiões aonde infelizmen­
te a concentração de defi­
cientes militares se faz 
sentir em percentagens 
elevadas. 

Comecemos por elas 
(não importa que sejam 
sedes de distrito, de con­
celho, ou com um orga­
nismo militar próximo). 
Promova-se uma reunião 
com os sócios dessa zona. 
Explique-se aos sócios o 
que se pretende. Aguar-
dèm-se as respostas. Pro-
cure-se mobilizá-los para 
a formação de um núcleo 
nesse local. 

A primeira tentativa 
pode não resultar. Deve-
-se persistir, diversificar 
os contactos, procurar ou­
tros locais, provocar ou­
tros encontros. 

Em todas as diligências 
deve-se procurar explicar 
as vantagens que estão 
subjacentes à criação dos 
ni ic leos como por 
exemplo: 

— Facilidade no paga­
mento de quotas (basta 
um deslocar-se à sede/de­
legação e efectuar a liqui­
dação das quotas dos ou­
tros componentes do 
núcleo). 

— Facilidade na troca 
de informação (Um sócio 

deslocando-se com fre­
quência à sede/delegação 
pode trazer e levar a in­
formação desejada). 

— Organização de con­
vívios, torneios desporti­
vos e outros inter-núcle-
os/sede/delegações. 

— Forma de manter­
mos viva a nossa associa­
ção e não perdermos o 
contacto uns com os 
outros. 

O núlceo não necessita 
à partida de sede própria. 

Para a recepção de cor­
respondência basta que 
um sócio ofereça a sua 
morada ou se arranje um 
apartado, caixa postal 
etc. As reuniões podem 
ser efectuadas nos locais 
mais diversos (uma sala 
de uma colectividade, um 
café, a casa de um sócio 
etc). O importante é que 
elas se realizem e que os 
sócios responsáveis pelo 
núcleo as dinamizem. 

Esta é a meu ver uma 
das formas de descentrali­
zação. 

Criar núcleos. 
O erro em que a sede 

caiu foi o de ter transferi­
do toda a festa do Natal 
para Alcobaça. 

A sede deveria ter 
apoiado esta iniciativa, 
incrementá-la e divulgá-la 
de forma mais eficaz jun­
to dos sócios. A o mesmo 
tempo não deveria discui-
dar que em Lisboa exis­
tem muitos sócios que 
gostariam de ter uma fes­
ta de Natal e não têm 
facilidades de deslocação. 

A delegação do Porto 
descentralizou. Não des­
cuidou a festa de Natal na 
delegação e foi mais lon­
ge, promoveu festas em 
diversos locais (Amaran­
te, Sta. Maria da Feira, 
Viana do Castelo e Pare­
des). Não sei qual foi o 
resultado deste esforço... 
mas é um bom começo. 

Outro tipo de descen­
tralização são os torneios 
(desportivos e outros). 

Podem não ser necessa­
riamente efectuados na 
sede/delegações, podem 
ir a outras regiões aonde a 
g lomeração de sócios 
exista. 

No encontro de melho­
res formas de revitalizar a 
A D F A encontra-se a arte 
e o empenhamento das 
direcções. 

Ao promoverem-se ini­
ciativas locais convive-se 
l a n ç a - s e o nome da 
A D F A e sensibiliza-se a 
população para a proble­
mática da deficiência. 

Descentralizar visando 
revitalizar a associação é 
uma forma de trabalho 
que também contribui 
para reabilitar e reinte­
grar na sociedade todos 
os sócios que sejam defi­
cientes. 

Henrique M e n d o n ç a 

A ADFA convocou os órgãos de Comunicação Social para uma 
conferência de Imprensa — realizada no dia 10 de Fevereiro — em 
que foram dadas a conhecer aos jornalistas e ao público em geral as 
posições que iremos defender na V Conferência Internacional sobre 
Legislação relativa a ex-combatentes e as que, no plano nacional, 
desejamos ver levadas à prática na prossecução de uma política 
global de reabilitação que tenha em conta a nossa voz e necessidade 
particulares. 
Demos também a conhecer a situação actual da sede, a realização 
do nosso III Congresso em Dezembro e várias questões anacrónicas 
que subsistem no plano legislativo. 
Respondendo a perguntas dos jornalistas presentes, José Arruda, 
Patuleia Mendes e Armando Alves, da Direcção Central, afirmaram 
expressivamente a ideia de que os problemas das pessoas com 
deficiências dizem respeito não apenas aos próprios mas a toda a 
sociedade e, como tal devem ser tratados pelos governantes e pelos 
órgãos de Comunicação, justificando-se que lhes seja concedido 
«tempo de antena» e o estatuto de parceiro social. 

A V Conferência Inter­
nacional sobre Legisla­
ção, primeiro tema desta 
conferência de Imprensa, 
foi explanada quanto a 
sua importância, «certos 
que a recolha de expe­
riências, e as respostas 
já explicadas noutros paí­
ses, concretamente a 
realidade Francesa, saí­
da da guerra Franco-An-
gelina; bem como a reali­
dade dos veteranos da 
guerra do Vietnam, nos 
E.U.A, em alguns aspec­
tos análoga à nossa, pro­
porcionarão, em nosso 
entender, por princípio, 
uma mais c l a r a 
compreensão e o assu­
mir de medidas legislati­
vas, que venham resolver 
algumas, injust iças no 
plano dos direitos dos de­
ficientes militares». 

Os elementos da D C 
afirmaram depois pensar 
que o Estado Português 
«terá que assumir e reco­
nhecer todo o esforço e 
sacrifício, muitas vezes 
com o risco da própria 

vida, de cerca de 1 mi­
lhão de Antigos Comba­
tentes que passaram 
pela guerra em África. 
Nós, A.D.F.A., queremos 
contribuir com a nossa 
experiência enriquecida 
nos contactos internacio­
nais, desmistificando os 
fantasmas e os tabus que 

a Guerra implantou n 
Sociedade Português! 
Para nós, o ciclo do In 
pério começou comi 
epopeia dos Descobr. 
mentos e encerrou comi 
final dessa mesma gim 
ra. A História terá que» 
assumida no seu todo, 
a Nação não pode ig 

«Concessão do estatuto d* 
parceiro social às organizações 
de e para pessoas com defi­
ciências indigitadas para esse 
fim pelas Associações com as­
sento no Conselho Nacional de 
Reabilitação» 

«Criação de suportes legais 
que permitam a utilização, d< 
forma sistematizada, dos «mass 
media» 

Medidas práticas a propor ao Governo, 
constantes do documento «Contributo para 
uma Política Nacional de Reabilitação»,-
aprovado pelo CNR ..- , 



A ADFA convocou os órgãos de Comunicação Social para uma 
conferência de Imprensa — realizada no dia 10 de Fevereiro — em 
que foram dadas a conhecer aos jornalistas e ao público em geral as 
posições que iremos defender na V Conferência Internacional sobre 
Legislação relativa a ex-combatentes e as que, no plano nacional, 
desejamos ver levadas à prática na prossecução de uma política 
global de reabilitação que tenha em conta a nossa voz e necessidade 
particulares. 
Demos também a conhecer a situação actual da sede, a realização 
do nosso III Congresso em Dezembro e várias questões anacrónicas 
que subsistem no plano legislativo. 
Respondendo a perguntas dos jornalistas presentes, José Arruda, 
Patuleia Mendes e Armando Alves, da Direcção Central, afirmaram 
expressivamente a ideia de que os problemas das pessoas com 
deficiências dizem respeito não apenas aos próprios mas a toda a 
sociedade e, como tal devem ser tratados pelos governantes e pelos 
órgãos de Comunicação, justificando-se que lhes seja concedido 
«tempo de antena» e o estatuto de parceiro social. 

A V Conferência Inter­
nacional sobre Legisla­
ção, primeiro tema desta 
conferência de Imprensa, 
foi explanada quanto a 
sua importância, «certos 
que a recolha de expe­
riências, e as respostas 
já explicadas noutros paí­
ses, concretamente a 
realidade Francesa, saí­
da da guerra Franco-An-
gelina; bem como a reali­
dade dos veteranos da 
guerra do Vietnam, nos 
E.U.A, em alguns aspec­
tos análoga à nossa, pro­
porcionarão, em nosso 
entender, por princípio, 
uma mais clara 
compreensão e o assu­
mir de medidas legislati­
vas, que venham resolver 
algumas injustiças no 
plano dos direitos dos de­
ficientes militares». 

Os elementos da DC 
afirmaram depois pensar 
que o Estado Português 
«terá que assumir e reco­
nhecer todo o esforço e 
sacrifício, muitas vezes 
com o risco da própria 

vida, de cerca de 1 mi­
lhão de Antigos Comba­
tentes que passaram 
pela guerra em África. 
Nós, A.D.F.A., queremos 
contribuir com a nossa 
experiência enriquecida 
nos contactos internacio­
nais, desmistificando os 
fantasmas e os tabus que 

a Guerra implantou ra| 
Sociedade Portuguesa 
Para nós, o ciclo do Ira 
pério começou com 
epopeia dos Descobri 
mentos e encerrou com 
final dessa mesma guer 
ra. A História terá que sd 
assumida no seu todo, 
a Nação não pode ignol 

«Concessão do estatuto de 
parceiro social às organizações 
de e para pessoas com defi­
ciências indigitadas para esse 
fim pelas Associações com as­
sento no Conselho Nacional de 
Reabilitação» 

«Criação de suportes legais 
que permitam a utilização, de 
forma sistematizada, dos «mass 
media» 

Medidos práticas a propor ao Governo, 
constantes do documento «Contributo para 
uma Política Nacional de Reabilitação»,-
aprovado pelo CNR 

rar ou apagar parte dela. 
Nós, os . Deficientes das 
Forças Armadas, somos 
personagens vivas dessa 
História; somos credores 
por parte da Nação de 
um reconhecimento dig­
no. As questões ideológi­
cas estão fora das nos-
sa-s preocupações; exi-
giomos dignidade, pois 
d e f i c i e n t á m o - n o s no 
cumprimento de um De­
ver ao Serviço da Pátria». 

Foi depois exposta em 
pormenor a situação da 
sede e feito o ponto às 
diligências em curso para 
a concretização de uma 
alternativa: 

Sede: o grande 
desafio 

«Um grande desafio 
nos propusemos assu­
mir, quando em 24 de 
Outubro passado o Con­
selho Nacional da 
A.D.F.A., apontou como 
solução final, após um 
estudo sensato de outras 
alternativas, a construção 
de uma Sede Social de 
raiz. Apresentada esta 
nossa proposta ao Exe­
cutivo, mereceu a mesma 
total aprovação, confir­
mada pelo Despacho n.° 
134 de 30/11/87, do Se­
cretário de Estado Adjun­
to do Ministro da Defesa 
Nacional. 

«Salienta-se a sensibi­
lidade da Secretaria de 
Estado da Defesa Nacio­
nal, assumindo acompa­
nhar todo este processo 
de construção da Nova 
Sede, concitando vários 
apoios para a execução 
da obra e pondo desde já 
à disposição da A.D.F.A., 
um subsídio de 10 mil 
contos destinado aos pri­
meiros encargos.» 



Tar ou apagar parte dela. 
Nós, os . Deficientes das 
Forças Armadas, somos 
personagens vivas dessa 
História; somos credores 
por parte da Nação de 
um reconhecimento dig­
no. As questões ideológi­
cas estão fora das nos­
sas preocupações; exi-
giomos dignidade, pois 
def ic ientámo-nos no 
cumprimento de um De­
ver ao Serviço da Pátria». 

Foi depois exposta em 
pormenor a situação da 
sede e feito o ponto às 
diligencias em curso para 
a concretização de uma 
alternativa: 

Sede: o grande 
desafio 

«Um grande desafio 
nos propusemos assu­
mir, quando em 24 de 
Outubro passado o Con­
selho Nacional da 
A.D.F.A., apontou como 
solução final, após um 
estudo sensato de outras 
alternativas, a construção 
de uma Sede Social de 
raiz. Apresentada esta 
nossa proposta ao Exe­
cutivo, mereceu a mesma 
total aprovação, confir­
mada pelo Despacho n. 
134 de 30/11/87, do Se­
cretário de Estado Adjun­
to do Ministro da Defesa 
Nacional. 

«Salienta-se a sensibi­
lidade da Secretaria de 
Estado da Defesa Nacio­
nal, assumindo acompa­
nhar todo este processo 
de construção da Nova 
Sede, concitando vários 
apoios para a execução 
da obra e pondo desde já 

i à disposição da A.D.F.A., 
1 um subsídio de 10 mil 

contos destinado aos pri-
I meiros encargos.» 

Em conferência de Imprensa DC reclamou 

Estatuto de parceiro social 
e tempo de antena 
para o r g a n i z a ç õ e s de deficientes 

Neste processo, conti­
nuou a Direcção Central 
a desenvolver vários con­
tactos, com o objectivo de 
recolher apoios para a 
concretização deste pro­
jecto. «Nestas démar-
ches, foi a Câmara Muni­
cipal de Lisboa, entendi­
da como local privilegia­
do para exposição das 
nossas pretensões. As­
sim, em audiência com o 
Sr. Presidente da Câma­
ra, foi-nos garantida a do­
ação de um terreno, bem 
como, todo o apoio para 
a execução do projecto.» 

«Reputamos este en­
contro de muito caloroso 
e digno, reafirmando o 
Sr. Eng.° Krus Abecasis o 
apreço pela A.D.F.A., em 
reconhecimento dos nos­
sos sacrifícios quando ao 
serviço da Nação. 

«Não seria justo da 
nossa parte ignorar o 
apoio, compreensão e 
estímulo, que nos têm 
sido transmitidos pela 
Institutição Militar, com 
destaque para o Sr. Vice-
-Chefe do Estado Maior 
General das Forças Ar­
madas, e o Sr. Chefe do 
Estado Maior do Exército. 

«Convictos de que este 
é o momento oportuno, 
torna-se imperioso assu­
mirmos com audácia, 
mas de acordo, afinal, 
com a maneira de estar 
dos Deficientes das For­
ças Armadas na Socieda­
de Portuguesa dos nos­
sos dias», concluíram. 

Apelo aos sócios 
Ainda a respeito da 

nova sede, a D C dirigiu 
uma palavra muito espe­

cial aos sócios sobre o 
momento de construção 
do futuro que começou: 

«Apelamos aos sócios 
da A.D.F.A., neste mo­
mento de importância ca­
pital para a nossa organi­
zação, que, para a exe­
cução desta tarefa, se 
exige de todos nós uma 
comparticipação activa, 
espírito de militância, re­
dobrando todas as nos­
sas energias neste im­
portante acto associa­
tivo.» 

Política 
nacional de 
reabilitação 

O último ponto agen­
dado para esta conferên­
cia de Imprensa era a Lei 
Base da Reabilitação e as 
medidas concretas a pro­
por ao Governo. 

«A Reabilitação — afir­
maram os elementos da 
D C — é um processo 
contínuo e interminável», 
sublinhando que a A D F A 
privilegia a participação 
das associações de e para 
deficientes como pedra 
fulcral desse processo. 

«Discute-se neste mo­
mento a Proposta de Lei 
Base da Reabilitação no 
SNR, fórum vocacionado 
para definir, planear e 
coordenar a política na­
cional de reabilitação, 
peça essencial para res­
ponder aos anseios de 
mais um milhão de pes­
soas deficientes em Por­
tugal. Pensamos que de­
pois de ser aprovado o 
documento «Contributo 
Para uma Política Nacio­

nal de Reabilitação», 
pelo Conselho Nacional 
de Reabilitação, Órgão 
do S.N.R., onde têm as­
sento as Associações de 
e Para Deficientes, bem 

como, os vários Departa­
mentos Oficiais, e entre­
gue ao Sr. Secretário de 
Estado da Segurança So­
cial, o documento que de­
fine com clareza a política 

lamentares, terá como 
objectivo sensibilizar os 
deputados para a pre­
mência de assumor esta 
grande tarefa, suscitan-
do-lhes a atenção para o 

Nacional de Reabilitação 
e enumera as respectivas 
medidas Sectoriais. 

«Assim, chegou o mo­
mento de aprovação da 
Lei Base da Reabilitação, 
instrumento que se pro­
põe definir princípios e 
conceitos e, o mais im­
portante, corresponsabili-
zar os respectivos Minis­
térios pelas acções a de­
senvolver. Por parte da 
A.D.F.A. terá que se es­
perar uma ac tuação 
consciente mas acutilan­
te, para que a Lei seja, o 
mais rapidamente possí­
vel, aprovada pelo Parla­
mento. Neste momento 
ao fazermos a divulgação 
pública de tais documen­
tos (Lei Base da Reabili­
tação e Contributo Para 
uma Política Nacional de 
Reabilitação), e poste­
riormente, junto da As­
sembleia da República, 
através dos Grupos Par-

art.° 71.° da Constituição 
da República Portuguesa 
que diz: 

«1. Os cidadãos física 
ou mentalmente deficien­
tes gozam plenamente 
dos direitos e estão sujei­
tos aos deveres consigna­
dos na Constituição, com 
ressalva do exercício ou 
do cumprimento daqueles 
para os quais se encon­
trem incapacitados. 

2. O Estado obriga-se a 
realizar uma política na­
cional de prevenção e de 
tratamento, reabilitação e 
integração dos deficien­
tes, a desenvolver uma 
pedagogia que sensibilize 
a sociedade quanto aos 
deveres de respeito e soli­
dariedade para com eles e 
a assumir o encargo da 
efectiva realização dos 
seus direitos, sem prejuí­
zo dos direitos e deveres 
dos pais ou tutores.» 



8 EU3 
de turmas piloto de ensi­
no especial que numa pri­
meira fase sigam a seguin­
te tramitação: 

— Escolha de cinco lo­
cais piloto onde desde 
logo se possa promover a 
partilha de espaços físicos 
desportivos e lúdicos exis­
tentes. 

— Definição de equi­
pas multiprofissionais que 
caracterizem cada um dos 
elementos da turma de 
educação especial e das 
formas de actuação mais 
convenientes que para 
cada caso se determi­
narem. 

Formação Profissional 

1 — Uma primeira 
preocupação referida foi 

grupo, foram propostas as 
seguintes acções: 

— criação de um sub­
grupo composto por ele­
mentos da Saúde e Segu­
rança Social com o objec­
tivo de estudar as formas 
de intervenção integradas 
no âmbito deste grupo de 
trabalho. 

— abordagem dos co­
merciantes da baixa de 
Coimbra no intuito de sa­
ber da sua receptividade e 
rea l ização de futuras 
obras de adptação nas 
respectivas casas comer­
ciais. 

— polarizar equipas de 
voluntários no âmbito dos 
programas OTJ e OTL 
para a dinamização de ac-

Coimbra: projecto piloto promove 
integração das pessoas deficientes 
A cidade de Coimbra foi escolhida recentemente, pelo 
Secretário Nacional de Reabilitação, como 
representante do nosso País no Projecto de Região da 
Comunidade Económica Europeia (District Project), 
passando assim a integrar a estrutura piloto deste 
projecto, que em consequência da adesão de Portugal 
e Espanha a CEE engloba hoje 19 cidades europeias 
dispersas pela Comunidade. O objectivo principal 
deste projecto é o de promover a integração 
económica e social das pessoas deficientes. 

As medidas práticas a 
implementar por cada re­
gião, quer no que diz res­
peito as actividades de 
coordenação, quer no que 
se relaciona especifica­
mente com a formação e 
demonstração, não po­
dem todavia ser decididas 
conjuntamente a nível eu­
ropeu, devendo obvia­
mente variar em função 
das possibilidades, neces­
sidades, realidades e es­
pecificidades locais. A 
cada distrito é assim per­
mitido conceber, animar 
e valorizar o seu próprio 
projecto de uma forma 
autónoma. 

As regiões participan­
tes nesta rede comunitá­
ria terão no entanto, tare­
fas e objectivos funda­
mentais comuns, havendo 
por isso toda a vantagem 
em aplicar um mesmo 
conjunto de instrumentos 
de acção, de forma a pro­
porcionar à comunidade 
uma análise comparativa 
dos principais problemas 
relacionados com a con­

cepção e execução das 
medidas inovadoras. 

Para superintender o 
projecto foi criado um co­
mité consultivo local, que 
integra representantes 
dos serviços oficiais lo­
cais, representativos dos 
ministérios envolvidos de 
certa forma na problemá­
tica da deficiência, repre­
sentantes de instituições 
particulares de solidarie­
dade social, dos parceiros 
sociais e inevitavelmente 
pessoas deficientes. 

Baseado sempre num 
intenso intercâmbio de in­
formação e experiências 
entre as diversas regiões, 
este projecto integrara 
como elementos princi­
pais o levantamento das 
necessidades, a coordena­
ção dos serviços oficiais, 
serviços particulares e dos 
parceiros sociais, a me­
lhoria da eficácia na utili­
zação dos recursos, a par­
ticipação dos deficientes 
nas decisões e actividades 
que lhe dizem respeito e 
ainda orientações ade­

quadas para a c ç õ e s 
futuras. 

Educação 
1 — Entendeu-se como 

prioritário neste grupo 
definir o percurso, a ava­
liação, o diagnóstico e o 
encaminhamento de pes­
soas com necessidades 
educativas especiais. Nes­
te sentido promover-se-á 
a criação de equipas mul­
tinacionais aproveitando 
os recursos humanos lo­
calmente disponíveis. 

2 — Esta acção no en­
tanto só poderá revestir-
-se de eficácia se for pro­
porcionada aos agentes 
educativos uma formação 
complementar adequada 
ou, caso possível, uma 
inscrição curricular obri­
gatória na Escola Supe­
rior de Educação de ma­
térias específicas às áreas 
da deficiência. 

3 — A terceira linha de 
actuação consistira na in­
ventariação dos meios hu­
manos e materiais dispo­
níveis quer nas insti­
tuições quer nos serviços 
oficiais de educação e em­
prego, no sentido de pro­
porcionar uma utilização 
optimizada destes meios. 

Como medidas imedia­
tas propôs-se este grupo 
realizar: 

-CE inventário dos espa­
ços físicos com disponibi­
lidade para a promoção 

Sócios falecidos 
CARLOS F E R R E I R A 

BENTO, sócio n.° 3914, 
natural da Lourinhã e re­
sidente em Linda-a-Ve­
lha, Carnaxide, faleceu 
no dia 1 de Fevereiro últi­
mo de causa indetermi­
nada. 

Era deficiente das For­
ças Armadas com sessen­
ta e cinco por cento de 
desvalorização vítima de 
uma mina antipessoal, em 
Moçambique. 

Deixa viúva a Sr.a D. 
Lucinda Maria Bento. 

ANTÓNIO ARAÚJO 
F E R N A N D E S , sócio 

5331, natural de Vieira do 
Minho e residente no con­
celho de Loures, faleceu 
no passado dia 16 de Ja­
neiro vítima de cirrose he­
pática. 

Era deficiente das For­
ças Armadas, em virtude 
de ter contraído uma 
doença pulmunar, não lhe 
tendo sido atribuído grau 
de incapacidade. 

Contava 37 anos à data 
do falecimento. 

D O M I N G O S M A ­
L H E I R O D E F A R I A , 
sócio n.° 1119, natural e 
residente no distrito de 

Braga faleceu em Janeiro 
último de causa indeter­
minada. 

Era deficiente das For­
ças Armadas com 85 por 
cento de desvalorização, 
vítima de uma granada de 
bazuca aquando de um 
ataque ao aquartelamen-
to de que lhe resultou a 
a m p u t a ç ã o da perna 
direita. 

Deixa viúva a Sr.a D. 
C u s t ó d i a Ramos da 
Costa. 

AOS FAMILIARES E 
A M I G O S destes nossos 
associados apresentamos 
as nossas mais sentidas 
condolências. 

a do banco de próteses do 
Hospital dos Capuchos. 
Entendeu-se que o cen­
tralismo a que todo o for­
necimento de próteses 
tem estado sujeito neces­
sita de ser rapidamente 
alterado. 

2 — A falta de um 
Centro de Reabilitação 
Profissional e de Empre­
go na área do distrito de 
Coimbra foi também refe­
rida como tornando difícil 
a reabilitação profissional 
de deficientes quer na 
área do IEFP quer da Se­
gurança Social. Neste 
sentido pensou-se na cria­
ção de um Gabinete de 
Atendimento à Coloca­
ção de Deficientes. Como 
acção imediata propôs-se 
à C M Coimbra a afecta­
ção dos vários quiosques 
a implantar na cidade ao 
Projecto Distrito. 

Este grupo de trabalho 
realizara desde já: 

— Coleccionar toda a 
informação disponível 
respeitante aos apoios e 
direitos dos deficientes 
especificamente na pro­
moção de emprego e da 
formação profissional. 
Esta documentação será 
tratada e divulgada de 
forma conveniente. 

— Inventariar possíveis 
candidatos deficientes 
para e x p l o r a ç ã o dos 
quiosques a instalar em 
Coimbra ao abrigo dos 
normativos existentes no­
meadamente do D L 52-
/82. 

Relações 
Pessoa-Família-
-Comunidade 

1 — Neste domínio en­
tendeu-se ser prioritário o 
fomento de acções de vo­
luntariado social quer 
para o apoio às áreas resi­
denciais de deficientes 
quer através das suas mo­
dalidades amas, colo­
cações familiares, equipes 
de voluntários, etc... 

2 — Entendeu-se ainda 
ser de dinamizar um pro­
jecto articulado de sérvios 
tendo ficado para a próxi­
ma reunião a apresenta­
ção de um texto base de 
discussão. 

Atendendo à natureza 
heterogénea dos proble­
mas abarcados por este 

tividades de tmepos l i ­
vres, cujo objectivo seja a 
integração social dos cida­
dãos deficientes. 

— inventário das estru­
turas físicas existentes nas 
escolas e instituições do 
concelho que estando su­
baproveitadas, essencial­
mente em períodos de fé­
rias, possam ser utilizadas 
para a realização das acti­
vidades supramencio-
andas. 

— levantamento e di­
vulgação dos direitos que 
assistem à pessoa defi­
ciente e à sua família. 

Ambiente 
Mobilidade 

e Acessibiliade 

1 — Relativamente a 
este tema foi sentida a 
necessidade de se conhe­
cer quais as normas e re­
gulamentos que os dife­
rentes projectos de obras 
de adaptação de edifícios 
deviam ter. Face a experi-
rência existente no es­
trangeiro nesta matéria 
entendeu-se por conve­
niente solicitar a outras 
cidades do projecto distri­
to e ao Secretariado Na­
cional de Reabilitação 
material de apoio. 

2 — Face aos dados 
recolhidos poderá ser 
possível a elaboração de 
posturas municipais que 
regulamentam a constru­
ção na área geográfica do 
projecto bem como pro­
ceder em termos piloto a 
adaptação integral da bai­
xa de Coimbra e de edifí­
cios públicos da área da 
saúde, serviços etc... 

3 — Entendeu-se tam­
bém como vantajoso 
apoiar a criação de ime­
diato de uma biblioteca 
em braille junto da Bi ­
blioteca Municipal de 
Coimbra bem como asso-
ciar-lhe uma fonoteca. 
Como apoio à consecução 
destes objectivos enten­
deu-se dever ser contacta­
do o Centro de Recursos 
do Ensino Integrado de 
Coimbra que há vários 
anos tem trabalhado nes­
te domínio. 

4 — Foi visto como 
vantajoso reformular o 

projecto das carrinhas de 
modo a permitir-lhe uma 
maior área de interven­
ção. Decidiu-se contactar 
os SMTUC para apoiar 
esta iniciativa. 

Inventariaram-se três 
acções a desenvolver des­
de já: 

— Os SMTUC adapta­
rão o programa de trans­
portes de deficientes no 
santido de satisfazer um 
maior número de utentes 
nomeadamente os que 
frequentam o ensino bási­
co e secundário. 

— Promover-se-ão des­
de já contactos com a Bi­
blioteca Municipal de 
Coimbra para a imple­
mentação da secção de 
Braille e fonoteca. 

— Enquanto se aguar­
dam as informações técni­
cas para eliminação das 
barreiras arquitectónicas 
na baixa de Coimbra, en­
tendeu-se desde já que 
seria possível uma inter­
venção ao nível da adap­
tação dos semáforos exis­
tentes de forma a propo-
cionar um melhor apoio 
ao cidadão invisual. Os 
contactos a estabelecer 
serão efectuados pelo 
Serviço de Transportes da 
C M C . 

Desportos e lazer 

1 — Torna-se urgente 
saber os espaços disponí­
veis para a realização dè 
actividades nestas áreas. 
Neste sentido e em próxi-" 
ma reunião esses dados 
poderão já estar disponí­
veis. 

2 — Entendeu-se que 
como passo subsequente 
urge dinamizar um gabi­
nete de atendimento e 
orientação dos deficientes 
que queiram participar 
em actividades desta na­
tureza. 

3 — Foi entendido 
como possível a realiza­
ção em Coimbra para o 
próximo ano dos Jogos 
Olímpicos para Deficien­
tes aos quais o projecto 
distrito poderá dar apoio 
bem como desenvolver 
actividades complemen­
tares. 

— F o r a m dados a 
conhecer os meios mate­
riais e humanos que o 
F A O J tem disponíveis 
para a prossecução de um 
trabalho de informação e 
encaminhamento dos de­
ficientes, bem como para 
o desenvolvimento de ac­
tividades recreativas. 

— No que diz respeito 
a D G D tomamos conhe­
cimento da sua disponibil-
diade no campo da forma­
ção e do apoio técnico a 
acções desportivas. Esta 
organização fornecerá à 
euqipa do projecto a carta 
dos espaços desportivos 
existentes no coenelho. 

— Procedeu-se à cria­
ção de um subgrupo para 
contactar os professores 
de ginástica das escolas e 
instituições no sentido de 
estes definirem dentro da 
área do desporto as ne­
cessidades mais imediatas 
a suprir no domínio. 



Ainda meio ensonado, 
abri a torneira da água 
fria, preparando-me para 
o banho matinal. O con­
tacto do líquido com a 
pele do meu corpo fez-me 
estremecer da cabeça aos 
pés. Com o ar a faltar-me, 
tentei descobrir a torneira 
da água quente, apalpan­
do sofregadamente as pa­
redes que cercam a ba­
nheira. Finalmente desco­
berta, desapertei a tornei­
ra de água quente, en­
quanto tiritava de frio. 
Senti de repente, uma 
corrente quente envolver-
-me. 

É um hábito diário, 
masoquista talvez, mas de 
que não consigo desligar-
-me. Antes da água quen­
te, sinto uma necessidade 
incontrolável de que um 
bom repucho de água fria 
me invada o sentidos. É 
no fundo, uma forma 
como qualquer outra de 
começar todos os dias o 
preenchimento do resto 
da minha ex i s t ênc ia , 
como se em cada manhã 
eu precisasse de curar a 
ressaca do dia anterior. 
Refeito do choque inicial, 
deixo que a água tépida 
me escorra por toda a 
superfície epidérmica. R i ­
tual diário que não me 
canso de repetir. Fecha­
das as torneiras, dou fi­
nalmente atenção ao pe­
queno transistor, meu 
companheiro inseparável 
no banho matinal. Olhan­
do para o espelho ainda 
jneio coberto de vapor, 
procuro distinguir as vo­
zes saídas do pequeno 
aparelho. A espuma do 
sabonete ainda me corre 
pela pele, quando a voz 
do locutor informa que o 
bispo auxiliar de Braga 
lançara um alerta: No M i ­
nho há populações com 
fome, e muitas crianças 
continuam a trabalhar de 
sol a sol, pela simples ra­
zão de que os pais preci­
sam desesperadamente 
dos parcos frutos do seu 
trabalho para sobrevi­
verem!... 

O arrepio que senti, já 
não era da água fria. Es­
tremeci violentamente, 
enquanto procurava con­
tinuar a ouvir o locutor. 
O meu pensamento voou 
no tempo e levou-me às 
declarações não muito 
distantes de um outro clé­
rigo de outra cidade por­
tuguesa, que também 
veio dizer a público que 
na área da sua diocese a 
fome andava à solta, que 
o desemprego aumentava 
e a miséria estendia-se de 
casa em casa. Puxei as 
cortinas da banhaeira e à 
memória vieram-me as 
imagens de garotos que 
andam pelas ruas das ci­
dades a vender pensos e 
pedir esmola, de cegos 
com viola e acordeon na 
esquinas das igrajas e cen­
tros comerciais, e defi­
cientes que expõem as 
suas mazelas aos passan­
tes, com uma boina ou 

pedaço de vestuário meio 
rasgado estendidos no 
chão sujo da calçada, 
onde brilham de quando 
em vez o reflexo da cari-
dadezinha. Olhei nova­
mente para o espelho, fi­
xando os pelos da barba 
que de seguida iria cortar. 
É o pensamento teimoso 
levou-me agora a outros 
locais da cidade onde fo­
ram colocadas árvores de 
natal, junto às quais as 
pessoas de bom coração 
iriam colocar roupas, 
brinquedos e outras coi­
sas; enfim. Tudo o que lá 
houvesse em casa e que a 
família já não quisesse. 
Tal gesto cristão terá al­
guns méritos! Transfor­
mará coisas inúteis para 
alguns, em algo utilíssimo 
para os pobrezinhos a 
quem serão oferecidas, 
t ranqui l izando assim 
consciências, sendo assim 
um bom investimento, 
pois como se sabe, quem 
dá aos pobres empresta a 
Deus, o qual não se es­
quecerá concerteza de tão 
puros beneméritos, e na 
sua infinita justiça não 
deixará de ter, tais actos 
em conta no seu juízo 
final. 

Acabei então de expul­
sar os últimos pelos da 
cara, e lembrei-me do 
mês de Dezembro. Ouvi­
mos muitas histórias de 
natal, todos fomos muito 
amigos todos nos lembrá­
mos que somos irmãos, e 
até se fizeram intervalos 
nas guerras. Comercian­
tes esfregaram as mãos de 
contentes. Os pobrezi­
nhos, e mesmo os reme­
diados, também as esfre­
garam, mas estes para ver 
se afugentavam o frio cor­
tante dos dias e noites de 
DEzembro. No ar, por 
todo o lado ouviram-se os 
sons celestiais dos coros 
de natal, e as crianças lá 
passaram aquela noite em 
claro até ao despontar do 
dia de natal esperando 
desesperadamente a hor 
de tocar a mercadoria que 
o simpático velhote vesti­
do de vermelho e barbas 
brancas lhe deixou no sa­
patinho estrategicamente 
colocado junto à árvore 
de natal. 

A televisão mostrou 
mais uma vez os nossos 
governantes na missa do 
galo. Passados quase dois 
meses desde o natal, os 
preços aumentaram, os 
salários desceram, a cor­
rupção man tém-se , a 
guerra continua cada vez 
mais sofisticada. Os ricos 
continuam mais ricos e os 
pobres mais pobres. Mas 
que queria eu?! Os mila­
gres estão pela hora da 
morte, e se não fosse as­
sim, como poderiam os 
senhores e as senhoras de 
bom coração mostrar o 
seu amor ao próximo? 

Assim é que está bem. 
Para o ano há mais natal. 

José Martins Maia 

O psiquiatra dr. Afonso 
de Albuquerque vai 
passar a prestar 
colaboração à ADFA, 
colocando-se à 
disposição dos nossos 
associados com uma 
consulta semanal de 
especialidade, a ter lugar 
na sede, a partir de 1 de 
Março e exclusivamente 
destinada aos sócios. 
Em simultâneo, duas 
psicólogas do serviço de 
Psicoterapia 
Comportamental do 
Hospital Júlio de Matos 
— chefiado pelo dr. 
Afonso de Albuquerque 
— irão orientar sessões 
de análise em grupo, com 
a finalidade de estudar a 
situação e prstar auxílio 
em casos de stress pós-
-traumático resultante da 
exposição à experiência 
da guerra. É delas o texto 
que se segue: 

«A guerra colonial dos 
anos 60 e 70» era algo que 
se fazia sentir como um 
pesadelo sobre todos os 
jovens da altura; a sua 
juventude era interrompi­
da e a sua vida alterada, 
tanto a nível familiar 
como social. 

«A morte pairava no 
ar, pois partiam milhares 
de jovens para a guerra, 
dos quais uns voltavam 
enquanto outros ficavam 
em África para sempre. 

comportarnenta! 

«Aqueles que volta­
ram, têm ainda muitas re­
cordações: bons tempos 
de camaradagem e maus 
dias de combate, imagens 
que prefeririam apagar, 
mas permanecem como 
pesadelo constante que 
ainda hoje transtorna as 
suas vidas. 

«É para aqueles que 
actualmente se sentem 
afectados de alguma for­
ma por aquilo que viven-
ciaram na guerra, desa-
daptados, e sem conse­
guir voltar a ser o que, no 
passado, tinham sido,q ue 
se dirige o trabalho das 
psicólogas Antónia Maria 
Fernandes e E d i t e 
Saraiva. 

«Com este-trabalho 
pretendemos ajudar indi­
víduos ex-combatentes 
que de alguma forma 
creiam beneficiar .com o 
mesmo e compreender 
me lho r aqu i lo que 
viveram. 

«É- um trabalho que 
pretende olhar o lado hu­
mano, o aspecto indivi­
dual que a guerra encer­
ra, normalmente esque­
cido. 

Atraso na e m i s s ã o 
dos c a r t õ e s d a ADME 

A Repartição da Assis­
tência na Doença divul­
gou novas normas com 
vista a ultrapassar os atra­
sos que se verificam no 
processo de substituição 
dos cartões anteriores da 
A D M E (amarelos) pelos 
novos (brancos e emitidos 
por computador). 

Com efeito, a necessi­
dade de substituir os car­
tões de todos os benefi­
ciários, com colagem de 
fotografia e plastificação, 
aliada ao facto de grande 
parte dos utentes ter 
aproveitado o prazo até 
ao limite, está a criar difi­
culdades aos serviços, de 
que «estão a resultar si­
tuações que ocasionarão 
os mais diversos transtor­
nos aos beneficiários se 
não forem desde já toma­
das medidas que permi­
tam ultrapassar o panora­
ma actual». 

Uma nota circular da­
quela Repartição estabe­
lece que, «com o objecti­
vo de resolver a situação 
criada, com toda a urgên­
cia e com o mínimo de 
transtornos possíveis, foi 
solicitada autorização su­
perior para o envio sepa­
rado às Un/Est./Org. dos 
cartões emitidos e das fo­
tografias por elas remeti­
das à DSF, solicitando-
-lhes que providenciem a 

colagem das fotografias 
aos cartões e a plastifica­
ção destes, por si ou pelas 
próprias beneficiários.» 

«Até indicação em con­
trário, solicita-se às Un-
/Est./Org. que, a partir de 
agora, ao pedirem os car­
tões remetam apenas a 
documentação e rete­
nham as fotografias. 

Solicita-se a melhor 
compreensão para o pro­
cedimento excepcional 
que a situação exige, bem 
como a inteira colabora­
ção das unidades. 

Aproveita-se para in­
formar que oportunamen­
te será comunidada a data 
a partir da qual os cartões 
antigos (amarelos) dei­
xam de ter qualquer vali­
dade, altura em que do 
facto serão igualmente in­
formadas todas as unida­
des prestadoras de Servi­
ços (Farmácias, Hospi­
tais, etc). 

Continua a insistir-se 
na urgência que há na 
renovação dos cartões por 
todos os beneficiários, 
dado que não poderá sub­
sistir por muito mais tem­
po a coexistência dos car­
tões antigos e novos, su-
jeitando-se os beneficiá­
rios às consequências que 
resultarem da não substi­
tuição atempada. 

«Não tendo sido reali­
zado em Portugal ne­
nhum estudo científico 
sobre as consequências a 
médio e longo prazo, em 
ex-combatentes da guerra 
colonial, é neste âmbito 
que pretendemos realizar 
o nosso trabalho, não só 
para confirmar ou infir­
mar hipóteses colocadas 
por trabalhos realizados 
noutros países como para 
contribuir para a melho­
ria do tratamento de que 
muitas pessoas ainda ne­
cessitam.» 

Este trabalho foi pro­
jectado pelo dr. Afonso 
de Albuquerque psiquia­
tra licenciado em Medici­
na pela Universidade de 
Coimbra, membro do 
Royai College of Psychia-
trists da Grã-Bretanha e 
do Colégio de Psiquiatria 
da Ordem dos Médicos 
portuguesa e chefe dos, 
Serviços de Psicoterapia 
Comportamental do Hos­
pital Júlio de Matos e, a 
par das consultas desse 
conceituado especialista, 
os sócios passarão a dis­
por igualmente, a partir 

de 1 de Março, de consul­
tas de psicologia, a cargo 
daquelas duas psicólogas 
estagiárias do serviço de 
Psicoterapia Comporta­
mental do Hospital Júlio 
de Matos, com os seguin­
tes horários: > 

Psicóloga Antónia Ma­
ria Fernandes: 2." e 4."-
-feiras às 10 horas. 

Psicóloga Edite Sarai­
va: 2.M-feiras das 15 às 17 
horas. 

«Pretendemos formar 
um grupo de ex-comba­
tentes com o objectivo de 
tratar e estudar proble­
mas relacionados com a 
experiência da guerra» — 
afirma as duas especialis­
tas, que se propõem reali­
zar sessões de análise de 
grupo semanalmente, nas 
instalações da A D F A , em 
colaboração com o servi­
ço de Psicoterapia Com­
portamental do hospital 
em que trabalham. 

O acesso a este grupo 
está aberto a todos os só-̂  
cios que o desejem, me-' 
diante inscrição prévia 
junto dos serviços da sede 
— sr. Antunes. 

$ Sangue 
gera p o l é m i c a 

O dr. Benvindo Justiça 
foi exonerado do cargo de 
Director do Instituto Na­
cional de Sangue, devido 
a declarações considera­
das alarmistas feitas ao 
<Jornal de Notícias». 

Devido à exoneração 
de que foi alvo o dr. Ben­
vindo Justiça vai proces­
sar o Ministério da Saúde, 
visando uma indemniza­
ção por perdas e danos 
sofridos. 

O ex-director do INS 
considera que, e passa­
mos a citar, «não era um 
empregado da sr.' dr.' Le­
onor Beleza, mas estava 
antes, ao serviço do públi­
co, cujos interesses preva­
lecem relativamente aos 
de qualquer ministro. 

A ministra da Saúde 
exonerou o dr. Justiça, 
segundo nota do Ministé­
rio da Saúde, por não ter 
conhecimento prévio das 
dec la rações feitas ao 
«Jornal de Notícias». O 
dr. Benjamim Justiça des­
mente a dr." Leonor Bele­
za afirmando que desde 
Outubro do ano passado 

vem informando o secre­
tário de Estado adjunto 
da ministra, Faria de A l ­
meida, «sobre o estado 
caótico dos serviços de 
sangue hospitalares. 

O dr. Justiça tem rece­
bido o apoio de diversas 
insituições nomeadamen­
te de organizações repre­
sentativas de médicos, da 
União dos Heofílicos, da 
Federação dos Dadores 
Benévolos de Sangue e da 
Associação Portuguesa de 
Deficientes. 

Estão neste momento a 
decorrer dois inquéritos, 
um mandado instaurar 
pelo próprio Ministério 
da Saúde, e outro pela 
Secção Regional do Norte 
da Ordem dos Médicos. 

Esta situação é de preo­
cupar seriamente os defi­
cientes nomeadamente 
aqueles que necessitam 
constantemente de trans­
fusões. É de lembrar que 
o ano passado morreu o 
Presidente da Associação 
dos Hemofíliocs vítima de 
SIDA que contraiu por 
transfusão sanguínea. 

Delegação do Porto 
oompra de viaturas «Renault 
Os sócios que pretendam 

adquirir viatura da marca 
Renault poderão contactar 
com o delegado de vendas 
da ADFA, sócio António 
Bernardes, no dia 5 de Mar­

ço das 10 às 16 horas, nas 
instalações da Delegação, 
devendo no entanto telefor-
nar antecipadamente para a 
mesma, através do número 
829744, para que seja feita a 
marcação de entrevista. 
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COIMBRA 

A leitura 
para 

o deficiente 
visual 

Como já foi noticiado 
no número anterior do 
Elo, abriu no passado dia 
21 de Janeiro, na Biblio­
teca Municipal de Coim­
bra, uma secção para de­
ficientes visuais. A propó­
sito deste acontecimento, 
torna-se oportuno fazer 
algumas considerações 
sobre a leitura para defi­
cientes visuais. 

Com a descoberta da 
Imprensa, o livro deixou 
de ser objecto precioso 
que permanecia acorren­
tado às estantes conven­
tuais, objecto quase sa­
grado a que só os ilumina­
dos podiam aceder. Re-
cordemo-nos do «best-
-seller» de Humberto 
Eco, «O Nome da Rosa», 
e ser-nos-á fácil reviver 
esse quadro medieval que 
a descoberta de Guten-
berg veio destruir. 

A revolução industrial, 
o aparecimento das pri­
meiras rotativas para a 
impressão de grandes ti­
ragens, a consciencializa­
ção das classes operárias, 
e tantos outros fenóme­
nos sociais, provocaram 
ama verdadeira explosão 
da informação, que vulga­
rizou e multiplicou a pro­
dução de livros, e de toda 
a espécie de imprensa es­
crita. Porém, por força 
das circunstâncias e da 

sua própr ia natureza, 
uma classe de indivíduos 
ficava fora de toda esta 
corrente de cultura e in­
formação que perpassava 
pelos países da Europa e 
América. Os deficientes 
visuais averbavam no seu 
rol de limitações, mais 
uma, porventura a mais 
grave de todas, pois ela 
seria no futuro a origem 
de tantos impedimentos e 
incapacidades. 

Mas o génio vive com o 
homem, no seu espírito e 
na sua capacidade de pen­
sar, raramente na luz do 
olhar. E é tanto assim, 
que foi um cego francês, 
de seu nome Louis Brail­
le, quem rompeu definiti­
vamente com as trevas e 
abriu novos horizontes 
aos invisuais, descobrindo 
um sistema de caracteres 
em relevo capaz de ser 
facilmente lido pelo tacto. 
Este sistema, vulgarmen­
te conhecido com o nome 
do sistema Braille, assen­
ta nas várias combinações 
possíveis dos seis pontos 
de um sinal base, e é 
inegavelmente a mais efi­
caz de todas as escritas 
destinadas a serem lidas 
pelo tacto. É aplicável a 
todo o tipo de sinais gráfi­
cos, sejam eles alfabéti­
cos, numéricos, matemá­
ticos, musicais ou de ou­
tra ordem. Tem alguns 
inconvenientes, entre os 
quais avultam os formatos 
demasiado volumosos 
que as obras atingem, e o 

facto dos seus caracteres 
apresentarem uma forma 
radicalmente diferente da 
escita comum, que os tor­
na conhecidos de um nú­
mero muito restrito de 
pessoas. 

Com o aparecimento 
dos gravadores de som, e 
mais tarde, aproveitando 
o desenvolvimento tecno­
lógico dos equipamentos 
electrónicos, e fazerndo 
aplicações da informática, 
descobriram-se novas for­
mas de leitura para os 
deficientes visuais. Para­
fraseando Mc Luhan, po­
demos afirmar que os in­
visuais entraram também 
na galáxia de Marconi. 

O livro sonoro veio 
ocupar um papel de des­
taque na cultura e forma­
ção dos indivíduos cegos. 
Para alguns, incapazes ou 
inpossibilitados de ler 
Braille, ele é um excelen­
te sucedâneo. Para ou­
tros, ele aparece como al­
ternativa dè mais rápida 
produção e mais fácil aco­
modação . No entanto 
deve dizer-se que estes 
dois processos não se ex­
cluem. Antes pelo contrá­
rio. Eles são complemen­
to um do outro. Não é 
aconselhável o recurso 
sistemático ao livro grava­
do, pois isso provocará 
uma formação lacunosa 
em determinadas áreas. 
Cabe aqui uma palavra de 
apreço relativamente ao 
jornal Elo, que em ter­
mos de publicação perió­
dica, foi pioneiro na apre­
sentação de um formato 
áudio. 

A utilização de equipa­
mentos electrónicos que 
permitem a leitura directa 
sobre textos em caracte­
res comuns é algo que 
está a iniciar-se em Portu-

PONTA DELGADA 

Reunião 
com sócios 
em Vila do Porto 

Uma comissão da dele­
gação de Ponta Delgada 
constituída por Manuel 
Pereira de Medeiros e 
José Maria Soares, secre­
tário da direcção e traba­
lhador dessa delegação, 
respectivamente, deslo-
cou-se no final do ano à 

Ilha de Santa Maria, onde 
realizou uma reunião de 
trabalho com os associa­
dos ali residentes, a qual 
teve lugar na sala de ses­
sões da Câmara Munici­
pal de Vila do Porto, gen­
tilmente cedida para o 
efeito pelo presidente da 
Edilidade. 

Durante a reunião, a 
par da prestação de infor-

J Ú L I O B A R B O S A 
M É D I C O ESPECIALISTA 

Doenças aparelho 
digestivo 

Endoscopia digestiva 

POLICLÍNICA S." DOS REMÉDIOS 
Av. 5 de Outubro—Tel. 63120 5100 LAMEGO 

CONSULTÓRIO: 
Av. Alberto Sampaio, 81, l.°-Dt.°—Tel. 22490 3500 VISEU 

mações várias, procedeu-
-se ao preenchimento de 
impressos e recolha de 
elementos para obtenção 
de novos c a r t õ e s da 
A D M E , tendo, na oca­
sião, sido prestados escla­
recimentos aos associados 
sobre a forma de obter o 
recebimento de comparti­
cipações da A D M E e no­
meadamente, quanto aos 
documentos necessários 
para reaver a importância 
dos transportes em deslo­
cações fora da ilha moti­
vadas pela consulta e es­
pecialistas médicos não 
existentes em Santa 
Maria. 

À sessão de trabalho 
seguiu-se um jantar de 
confraternização, num 
restaurante de Vila do 
Porto, o qual decorreu 
em ambiente muito agra­
dável. 

gal. Permitem ainda ou­
tras aplicações que em 
muito facilitarão diversos 
enquadramentos profis­
sionais a este tipo de defi­
cientes, nomeadamente 
no campo da informática. 
É relativamente fácil pre­
cisar a importância de 
todo este processo evolu­
tivo. O aceso à cultura e à 
i n f o r m a ç ã o , permit iu 
uma mais justa e adequa­
da inserção sócio-econó-
mica dos deficientes vi­
suais. Conseiencializou-os 
dos seus direitos e deve­
res como cidadãos, per-
mitiu-lhes interferirem 

nos seus próprios destinos 
e traçar os rumos mais 
convenientes. 

Não direi que a secção 
para deficientes visuais da 
Biblioteca Municipal de 
Coimbra, é mais uma bi­
blioteca, especificamente 
destinada aos invisuais. 
Em primeiro lugar, por­
que elas são escassas, 
como escassas são as 
obras Braille ou gravadas, 
e as que existem estão 
centralizadas em Lisboa e 
Porto. A descentralização 
será decerto uma medida 
ajustada. Por outro lado, 

esta secção pretende ter 
uma dinâmica própria, 
ser actuante, não só ofe­
recer cultura e informa­
ção, mas sobretudo pro­
vocar cultura e formação. 
Numa primeira manifes­
tação destas activiaddes 
proporcionou em trans­
porte da edilidade, via­
gem a Lisboa a nove defi­
cientes visuais, facultan-
do-lhes uma visita à I Ex­
posição de Material Elec­
trónico Braille, levada a 
cabo pela Associação 
Louis Braille. 

José Guerra 

VISEU 

XIV Aniversário 
Na Assembliea Geral 

da Delegação da A D F A 
Viseu, realizada no dia 13 
de Fevereiro último, ficou 
decidido comemorar o 
X I V A n i v e r s á r i o da 
A D F A na cidade da 
Guarda. 
O programa será: 

— Manhã desportiva e 
recreativa. 

— Almoço convívio. 
— Tarde cultural. 
Está já assegurado o 

transporte para todos os 
Deficientes e familiares 
directos que pretenderem 
deslocar-se da cidade de 
V i s e u à c idade da 
Guarda. 

A responsabilidade das 
Comerações é da Direc­
ção do Núcleo da Guarda 
com o apoio dos Órgãos 
Sociais da Delegação de 
Viseu. 

Vamos ainda diligen­
ciar perante os Órgãos 
Centrais para que estas 
Comerações tenham um 
cunho nacional. 

Assistência médica 
Núcleo de Guarda 

De segunda-feira a 
sábado: 

Clínica geral dr. João 
Salgueiro 

As marcações devem 

ser feitas através do tele­
fone do núcleo — 29887. 

Apoio médico 
— Viseu — 

Os Órgãos Sociais da 
Delegação da A D F A de 
Viseu, empenharam-se à 
cerca de um ano na Assis­
tência Médica aos asso­
ciados e seus familiares 
directos. 

Verifica-se neste mo­
mento por opinião do mé­
dico ortopedista dr. Idálio 
Braguês dá Costa que 
muitos dos nossos sócios 
necessitam de fazer exer­
cícios de recuperação fun­
cional. 

Estamos neste momen­
to a desenvolver todos os' 
esforços para que os só­
cios possam fazer recupe­
ração funcional no Centro 
da Policlínica da Santa 
Cristina em Viseu, com a 
indicação e apoio do mé­
dico ortopedista. 

ÉVORA 

D E L E G A Ç Ã O D E 
ÉVORA — P A R E N T E 
POBRE O U ESQUECI­
D O , D A A D F A ? — Es­
tamos em crer que não. 
Sabemos das dificuldades 
com que se debate a nossa 
direcção central — Ora-
çamento de 88, Nova 
Sede, problemas de todas 
as delegações e núcleos, 
etc. Supomos também, 
que todos os D F A , neste 
momento, sabem os pro­
blemas que os novos cor­
pos sociais da delegação 
de Évora enfrentam, para 
relançar o bom nome da 
A D F A na região, já não 
falando no descrédito que 
os próprios associados da 
delegação têm em relação 
a esta, e que esperamos, a 
pouco e pouco desapare­
ça. O que se passou foi 

realmente muito grave. 
Por culpa de quem? Vale 
a pena remexer? Talvez 
não. 

Teremos que realmente 
«começar de novo», lema 
dos corpos sociais da de­
legação, eleitos a 4 de 
Julho de 87. No entanto 
nada pode a direcção da 
delegação fazer, sém o 
apoio dos seus sócios e da 
direcção central. A degra­
dação das possibilidades 
de convívio da nossa dele­
gação é um facto. Esteve 
fechada muito tempo! 
Houve frigorífico, máqui­
na de café, televisão, 
transporte, enfim tudo ou 
quase tudo. Hoje nada 
existe! Porquê?! Alguém 
saberá... 

Esgotamos as possibili­
dades de pedir à direcção 

central, a ajuda mínima, 
frigorífico e máquina de 
café. Informaram-nos que 
só o nosso conselho na­
cional é órgão capaz de o 
poder autorizar. Até lá 
nada! Perguntamos: «e se 
o CN disser que não?». 
Responderemos. «E o 
que havia, avariado ou 
não, para onde foi? Res­
ponsabilidades?». 

Resta-nos apelar atra­
vés do nosso jornal, para 
que os sócios da nossa 
delegação nos acompa­
nhem e ajudem com as 
propostas que entende­
rem. Visitem-nos! Esta­
mos a funcionar mal, mas 
estamos nas horas de ex­
pediente e às sextas-feiras 
das 20.30 às 23.00, 

Aproveitamos para de­
sejar a todos os D F A «um 
Bom Ano 88, já que o da 
delegação e seus associa­
dos, não tem sido o me­
lhor, embora menos mau 
que 87. 
A DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO 

DE ÉVORA 
Manuel Teixeira Gil e 

João Carlos Figueiredo Nobre 

ESTABELECIMENTO K a t y 
ANTÓNIO CAMPOS MESQUITA 

C A L Ç A D O PARA: HOMEM — SgjHQgA — CRIANÇA 

R u a Direita, 64 — Telef. 231 23 
3500 V I S E U 

DESCONTOS AOS SÓCIOS DA ADFA 

ELEGTRO-BRUSANA 
>® ELECTRODOMÉSTICOS 

VENDA E REPARAÇÕES DE ELECTRODOMÉSTICOS 
PINTURAS E PLASTIFICAÇÕES 

Facilidades de pagamento aos sócios da ADFA 

Av. J o á o Paulo II, Zona J de Cheias 
Lote 641 — Loja A — 1900 LISBOA 

(Junto à Escola Primária) Telef. 85 20 35 
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Lar de Runa vai funcionar 
como centro de repouso 
Tem vindo a verificar-se um interesse crescente 
pelosCentros de Repouso dos Serviços Sociais das 
Forças Armadas por parte de beneficiários com mais 
de 55 anos de idade ou na situação de reformados, 
para neles passarem alguns períodos de salutar 
repouso. 

Por outro lado a proxi­
midade de Runa às Ter­
mas dos Cucos favorece 
aqueles que as pretendam 
utilizar como tratamento. 
Com vista a ir de encon­
tro aos aspectos referidos 
proporcionando em boas 
condições e ao maior nú­
mero possível de benefi­
ciários uma estadia, a co­
missão direct iva dos 
SSFA deliberou por des­
pacho de 28 de Janeiro de 
88 e a título experimental 
utilizar o Lar de Vetera­
nos Militares (LVM) si­
tuado em Runa, como 
Centro de Repouso, sem 
prejuízo da missão que 
àquele é atribuída pelo 
decreto 46 317 de 29 de 
Abril de 1965. (Regula­
mento do Lar de Vetera­
nos Militares). 

A f requência deste 
Centro está aberta a to­

dos os beneficiários com 
mais de 55 anos de idade 
e reformados de qualquer 
idade, casais ou singula­
res, desde que possuam 
ainda condições físicas 
que não obriguem à pres­
tação de assistência espe­
cial que transcenda as l i ­
mitadas possibilidades do 
L V M quer em assistência 
médica quer em enfer­
magem. 

Os beneficiários pode­
rão inscrever-se para dois 
turnos por ano. Porém, 
no caso de inscrição para 
dois turnos consecutivos, 
a pretensão para o segun­
do só será atendida se 
houver vagas depois de 
satisfeitas as inscrições de 
outros beneficiários. 

Poderão ainda a título 
muito excepcional fre­
quentar o Centro de Re­
pouso pessoas para acom-

(Turnos de funcionamento do Centro de Repouso 
do Lar de Veteranos Militares (LVM) em Runa) 

à circular n.° 5 P.° 01.07.08 
de 1 Fev. 88 da 3/ Rep./SSFA para vigorar em 1988. 

TURNOS PARA 1988 
N.° de 

Início 
Duração 

Ordem Início Fim (Dias) 

1 1.° 2 M A R 15 M A R 13 
2> 17 M A R 30 M A R 13 
3.° 4 M A R 18 A B R 14 
4.° 20 A B R 3 M A I 13 
5.° 5 M A I 18 M A I 13 
6.° 2 0 M A I 3 J U N 14 
7.° 6 J U N 20 J U N 14 
8.° 22 J U N 5 J U L 13 
9.° 7 J U L 20 JUL 13 

10.° 22 J U L 4 A G O 13 
11." 8 A G O 22 A G O 14 
12.° 24 A G O 6 SET 13 
13.° 8 SET 21 OUT 13 
14.° 23 SET 6 OUT 13 
15.° 10 OUT 24 OUT 14 
16.° 26 OUT 8 N O V 13 
17.° 10 N O V 23 N O V 13 

O início indicado para qualquer turno considera-se 
a partir da 2." refieção do dia mencionado, tendo so 
beneficiários já direito à mesma. A saída dos beneficiá­
rios do Centro de Repouso verificar-se-à a seguri à 
primeira refeição do dia indicado para o fim do turno. 

panhar os beneficiários, a 
solicitação destes, desde 
que não haja prejuízo 
para outros beneficiários, 
existam vagas e os benefi­
ciários que inscreveram 
os acompanhantes do 
mesmo sexo recebam sub­
sídio especial para Idosos 

Têm preferência os be­
neficiários inscritos que 
pretendam utilizar as ter­
mas dos Cucos e que 
apresentem documento 
médico justificativo. 

No caso de não existi­
rem beneficiários para 
tratamento termal e nem 

-1097 Lisboa Codex) di­
rectamente ou por inter­
médio da Unidade, Esta­
belecimento ou Departa­
mento Militar a que per­
tençam ou das respectivas 
delegações dos SSFA, o 
boletim de inscrição. 

Os boletins de inscrição 
deverão dar entrada na 3.* 
Rep./SSFA impreterivel­
mente até ao dia 15 do 
mês anterior ao mês do 
início do turno para o 
qual os beneficiários pre­
tendam inscrever-se. 

ou mesmo não recebendo 
este subsídio, a Reparti­
ção de Acção Social dos 
SSFA reconheça que os 
beneficiários necessitam 
de ser acompanhados. 

Em qualquer dos casos, 
os benef ic iá r ios e os 
acompanhantes inscritos 
deverão obedecer estrita­
mente aos requisitos aci­
ma exigidos sobre con­
dições físicas e não pode­
rão perturbar, por qual­
quer forma o normal fun­
cionamento dos serviços 
do Lar de Veteranos Mil i ­
tares. 

Os turnos de funciona­
mento do Centro de Re­
pouso têm a duração de 
13/14 dias, levando-se a 
efeito, em princípio dois 
turnos por mês, a partir 
de Março de cada ano e 
até Novembro (inclu­
sive). 

com mais de 55 anos refe­
ridos à data de início do 
turno que desejam fre­
quentar ou reformados de 
qualquer idade para 
ocuparem todas as vagas 
dos turnos nas condiçeõs 
referidas, serão os mes­
mos completados por be­
neficiários e seus agrega­
dos familiares de qual­
quer idade. 
. Sem prejuízo dos bene­
ficiários frequentando o 
Centro de Repouso, a di­
recção do L V M poderá 
aceitar beneficiários em 
regime de messe. 

Inscrições 

Os beneficiários que 
desejarem inscreverem-se 
para a frequência do Cen­
tro de Repouso, deverão 
remeter à 3.' Rep./SSFA 
(Rua Pedro Nunes, n.° 8-

Os impressos dos bole­
tins de inscrição deverão 
ser solicitados a estes 

SSFA ou suas delegações 
podendo ainda ser repro­
duzidos nas Unidades ou 
outros órgãos militares 
para distirbuição aos be­
neficiários interessados. 

Os b e n e f i c i á r i o s a 
quem couber a admissão 
ao Centro de Repouso re­
c e b e r ã o da 3.* Rep.-
/SSFA, até ao dia 25 do 
mês da inscirção, infor­
mação por escrito, telefó­
nica ou comunicação tele­
gráfica do turno que lhes 
for atribuído. 

A 3 / Rep./SSFA comu-
nicará ao Centro de Re­
pouso do L V M -Runa) 
até ao dia 28 de cada mês, 
os nomes dos beneficiá­
rios que constituirão os 
turnos do mês seguinte. 

Os beneficiários que 
pretendam desistir da sua 
inscrição deverão comu­
nicar o facto à 3.' Rep.-
/SSFA para não prejudi­
car aqueles que eventual­
mente se encontrem em 
lista de espera. ^ 

Encargos 

As despesas com a esta­
dia no Centro de Repou­
so serão liquidadas direc­
tamente pelos beneficiá­
rios no L V M . 

Os preços relativos à 
diária a pagar pelos bene-
ficiários em função da ca­
pitação dos respectivos 
agregados familiares são 
os constantes das tabelas 
em vigor que, em princí­
pio, são difundidos no iní­
cio de cada ano, podendo 
os mesmos ser alterados 
sempre que as circunstân­
cias o impuserem. 

PREÇOS (TABELA) PARA OS BENEFICIÁRIOS 
INTEGRADOS NOS TURNOS DE 13/14 DIAS 

DO CENTRO DE REPOUSO 

CAPITAÇÕES 
DIÁRIA (c) N.° (Escalões) DIÁRIA (c) 

1.° Até5 900$00 450$00 
2.° De 5 901$00a 7100$00 495$00 
3." De 7101$00a 8 300$00 540$00 
4.° De 8 301$00a 9 500$00 585$00 
5.° De 9 501$00 a 11 900$00 650$00 
6.° De 11 901$00 a 11 900$00 720$00 
7.° De 14 901$00 a 17 800$00 810$00 
8.° Superior a 17 800$00 900S00 

(c) As crianças c/menos de 10 anos utilizando o quarto dos pais 
pagam 15% da diária e utilizando quarto separado pagam 65% da 
diária. 

C. PREÇOS PARA NÁO BENEFICIÁRIOS (POR CONVI­
TES) DOBRO DOS PREÇOS ESTABELECIDOS PARA O RE­
GIME DE MESSE 

D. Os beneficiários que desejarem utilizar o LVM (Runa) em 
regime de messe deverão contactar aquele Lar pelo telefone (861) 
23645 ou 23644 ou pelo endereço postal Lar de Veteranos Militares 
2575 Runa. 

A S S I S T Ê N C I A M E D I C A 

SEGUNDAS: 

TERÇAS: 

QUARTAS: 

QUINTAS: 
SEXTAS: 

SÁBADOS: 

Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Gastoenterologia / (EXAMES) / Dr. Júlio Barbosa 
Ortopedia / Dr.Idália Braguês da Costa 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Ortopedia / Dr. Idálio Braguês da Costa 
Psiquiatria / Dr. José Luís 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral / Dr. António José Namorado 

15.30 h. 
17 horas 
14 horas 
15 horas 
15.20 h. 
17 horas 
15.20 h. 
15 horas 
14 horas 
15.30 h. 
17 horas 
10 horas 

Os Associados devem marcar antecipadamente a consulta na Delegação ou através 
do telefone 27645. 

CLÍNICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

PSIQUIATRIA 
Médico: dr. Proença 

FISIATRIA 
E TERAPIA FÍSICA 
OSTEOPATIA: 
Dr. Borges de Sousa 

PSICOLOGIA: 
Antónia Maria Fernandes 
Edite Saraiva 

Segundas e Quintas-feiras, às 14 horas, É l 
n o CaAa Wk na Sede 

Terças-feiras, às 12 horas, na Sede 

Consulta e tratamento, quartas e sextas-
-feiras, das 10 às 13 horas 

Quartas e sextas-feiras às 10 horas 

Segundas e quartas-feiras às 10 horas 
Segundas, das 15 às 17 horas 



Embora ainda não esteja integralmente concluído o 
processo legal de constituição da Federação 
Portuguesa de Desporto para Deficientes, a respectiva 
Comissão Instaladora tem já na forja para breve a 
realização de campeonatos nacionais nas 
modalidades de Atletismo e Natação que irão reunir 
atletas portadores de vários tipos de deficiências a 
partir da idade de 15 anos. 

Esta primeira prova de fogo da Federação vai ser 
precedida pela realização de campeonatos distritais 
dessas modalidades, organizados respectivamente 
pelo Grupo Recreativo e Desportivo «A Joanita» 
(atletismo) e pela Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD) (natação), em colaboração com 
outras entidades. 

Assim, os I Campeonatos Distritais de Atletismo, para 
deficientes motores e deficientes visuais, vão ter lugar 
já no próximo mês de Maio, seguindo-se-lhes, em 
Junho e Julho, os Campeonatos Nacionais. 

As inscrições provisórias deverão ser feitas até final de 
Março nas associações organizadoras ou nos serviços 
de desporto da ADFA. 

Está assim a ser dado o primeiro passo para superar a 
improvisação que tem sido factor de grande desgaste 
quer entre atletas quer entre os técnicos e 
animadores, complementando a necessária feição 
recreativa da prática desportiva com uma desejável 
dimensão competitiva, só possível se formos 
evoluindo para formas, mais avançadas de 
organização e que tenham em conta as realidades 
portuguesas, abarcando as três grandes áreas da 
deficiência: motora, sensorial e mental. 

APPC prepara-se 
para os Jogos Olímpicos 

A Associação Portuguesa da Paralisia Cerebral 
(APPC) vai realizar campeonatos nacionais a fim de 
rodar os seus atletas e conseguir tempos e marcas 
para os próximos Jogos Olímpicos, fazendo assim juz 
às provas já dadas anteriormente no trabalho 
desportivo com atletas portadores dessa deficiência e 
que lhe valeu presenças condignas em anteriores 
Jogos Olímpicos. 

Natação — Aviso 

Avisam-se todos os atletas da equipa de Natação da 
ADFA de que devem contactar a Sede a fim de serem 
informados sobre a marcação de inspecções no 
Centro de Medicina Desportiva. 

Desporto: uma frente 
privilegiada na integração 
social da pessoa deficiente 

III Congresso 
os caminhos 

da ADFA 

Vai realizar-se, ainda este ano, o III Con­
gresso da ADFA sob o lema «Uma Sociedade 
para Todos», dando corpo ao princípio «TOTAL 
PARTICIPAÇÃO E IGUALDADE», proclamado 
pelas Nações Unidas para a Década da Reabili­
tação que estamos a viver. 

Irá ser este um ponto alto de dinamização da 
nossa vida associativa, assim como um grande 

período de reflexão e análise das questões da 
Reabilitação. 

A sua realização prevê-se para princípios de 
Dezembro e o local será Lisboa. 

III Congresso apontará os caminhos para a 
ADFA moderna que queremos construir, sem­
pre de acordo com a realidade norteadora de 
toda a nossa acção: os Deficientes das Forças 
Armadas. 


